
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DO TOCANTINS
REUNIÃO ORDINÁRIA – DIA 15/10/2015
Aos quinze dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às quatorze horas e quarenta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (SESAU), deu-se início a 9ª (nona) Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite do ano de 2015, com a presença dos membros: SESAU: Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha - Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB); Andrea Siqueira Montalvão/Gerente de Ciclos de Vida da Diretoria de Atenção Primária; Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava/Superintendente de Vigilância, Promoção e Proteção à Saúde; Ludmila Nunes Moreira Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria; Luiza Regina Dias Noleto/Superintendente de Planejamento do SUS; Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana/Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho; Margareth Santos de Amorim/Diretora de Atenção Especializada; Maria Gleyd Brito Chianca Silva/Superintendente de Políticas de Atenção à Saúde. COSEMS: Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré; Camerino Costa Batista/SMS de Dianópolis e Diretor Adjunto Administrativo do COSEMS; Fabrício Alves Segura/SMS de Araguanã e Diretor de Descentralização e Regionalização do COSEMS; Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS; Sueli Santos de Souza Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS; Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas. O Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins Sr. Gustavo Bottós de Paula neste ato representando o Sr. Samuel Braga Bonilha Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) abriu os trabalhos apresentando o que segue: Pontos de Pauta para Pactuação e Aprovação:ITEM 1 – Pactuação e Aprovação da Pauta: Pauta aprovada pela plenária. ITEM 2 – Pactuação e Aprovação da Ata da Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite do dia 17 de setembro de 2015: A solicitante e expositora Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB solicitou a exclusão deste item da pauta devido ao fato da referida ata não ter ficado pronta a tempo de ser apresentada nesta reunião. A Sra. Nayara apresentou a nova técnica da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), Sra. Wilma Aparecida Albuquerque Costa, responsável pela confecção da ata da Reunião Ordinária da CIB do dia 17 de setembro de 2015 que deverá ser apresentada para aprovação na próxima Reunião Ordinária da CIB. Item excluído da pauta. Tendo em vista que a expositora do ITEM 3 não estava presente nesse momento da reunião, o mesmo foi adiado para o final desta pauta. Pontos de Pauta para Apresentação e Homologação: ITEM 4 – Homologar as seguintes propostas da Secretaria Executiva da Comissão de Integração Ensino-Serviço/Comissão Intergestores Bipartite CIES/CIB-TO: 4.1 – CONSENSO CIES/CIB-TO N°. 13/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre Repactuação de Recursos Financeiros de PEP para realização de curso de Pós-Graduação Lato Sensu, em nível de Especialização em Medicina Intensiva; 4.2 – CONSENSO CIES/CIB – TO N°. 14/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre a repactuação de recursos financeiros de PEP para aquisição do curso Suporte Avançado de Vida no Trauma – ATLS; 4.3 – CONSENSO CIES/CIB – TO N°. 15/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre a repactuação de recursos financeiros de PEP para confecção, editoração, e publicação de Cartilha de Educação Permanente:  A expositora, Responsável pela CIES/CIB-TO, Sra. Marluce V. Calazans Pilger pontua que traz para homologação desta plenária os consensos aprovados na ultima reunião da Comissão de Integração Ensino e Serviço (CIES) que são: O CONSENSO CIES/CIB – TO N°. 13/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre a repactuação de recursos financeiros de PEP para realização de curso de Pós – Graduação lato sensu, em nível de Especialização de Medicina Intensiva. A Sra. Marluce Calazans ressalta que o referido curso já foi homologado por esta plenária anteriormente em uma outra reunião ordinária, que neste momento o curso já está em andamento com os trabalhos iniciados pela 1ª (primeira) turma de alunos no mês de setembro passado, mas que porém durante a articulação não houve informação por parte da instituição realizadora do mesmo a respeito do valor das inscrições. A expositora pontua que em virtude desse fato a CIES vem neste momento a esta plenária solicitar a homologação  do valor de R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) referente a 10 (dez) inscrições dos alunos desse curso sendo cada inscrição no valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais); O CONSENSO CIES/CIB – TO N°. 14/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre repactuação de recursos financeiros de PEP para aquisição do Curso Suporte Avançado de Vida no Trauma – ATLS. A expositora afirma que também trata-se de um curso que já foi aprovado e homologado anteriormente em plenária da CIB (Comissão Intergestores Bipartite), e ressalta que esse curso foi pensado no ano de 2013 onde, devido ao levantamento de custos que encontra-se em processo de finalização neste momento, desse período até o presente momento ocorreram reajustes fazendo com que a CIES tivesse que fazer readequações e solicitar a repactuação do valor de R$ 19.599,84 (dezenove mil, quinhentos e noventa e nove reais, e oitenta e quatro centavos). Sobre O CONSENSO CIES/CIB – TO N°. 15/2015, de 25 de setembro de 2015, que Dispõe sobre a repactuação de recursos financeiros de PEP para confecção / editoração / publicação de Cartilha de Educação Permanente, visto que a CIES não tem conseguido atender aos 139 (cento e trinta e nove) municípios do Estado do Tocantins através de visitas, foi pensada a elaboração e distribuição das referidas cartilhas para todos os municípios do Tocantins. A expositora Sra. Marluce Calazans explicou que essa cartilha é voltada para os 139 (cento e trinta e nove) municípios trata de temas referentes a educação permanente buscando responder questionamentos como por exemplo “O que é Educação Permanente?”, “Para quê é importante a Educação Permanente?”, “O que é um Núcleo de Educação Permanente?”. Finalizando sua apresentação, a expositora ressaltou ainda que a referida cartilha foi confeccionada, desenhada, e escrita pela Superintendência de Educação Permanente.  Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião passa a palavra para os membros da plenária que desejarem fazer algum tipo de manifestação ou questionamento a respeito da apresentação que acaba de ser feita. O Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas faz uso da palavra para solicitar a expositora um esclarecimento sobre o CONSENSO CIES/CIB – TO Nº. 14/2015 e pergunta para a Sra. Marluce Calazans se há vagas previstas no curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma – ATLS para servidores que trabalham nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). Em resposta a pergunta feita pelo Sr. Whisllay, a Sra. Marluce Calazans afirma que o referido curso é para servidores que trabalham nos setores de urgência e emergência, e pontua que em breve a pessoa responsável pelo referido curso em breve estará presente na plenária e poderá responder melhor a esse questionamento feito pelo Sr. Whisllay e demais dúvidas que possam ocorrer eventualmente. Neste momento a Sra. Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana/Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU se manifesta respondendo a pergunta feita pelo Sr. Whisllay e afirmando que há sim vagas no curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma – ATLS para servidores que trabalham nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) uma vez que o referido curso tem como público alvo os servidores que trabalham nos setores de urgência e emergência. A Sra. Márcia Valéria ressalta que o referido curso foi pensado de forma a abranger também os servidores que trabalham nas UPA e no SAMU, e que, conforme já foi dito pela expositora Marluce Calazans, como se trata de um curso que foi pensado a muito tempo pela CIES ela não saberia dizer exatamente a quantidade de vagas que foram disponibilizadas porque o processo já passou por várias etapas como por exemplo  a fase de cotação de recursos, e ela não sabe precisar em que etapa o processo referente a esse curso se encontra nesse exato momento. A Superintendente  de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU afirma que só agora foi possível obter a certeza de que o  curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma – ATLS poderá ser realizado e é devido a esse fato que área técnica está solicitando esse aporte de recursos nesse momento. A Sra. Márcia Valéria se disponibiliza a passar as informações solicitadas pelo Sr. Whisllay posteriormente de uma forma mais detalhada e esclarecedora se assim for desejado. Diante do exposto, o Sr. Whisllay pergunta a Sra. Márcia Valéria se já há uma data prevista para a realização do referido curso. Em resposta ao Sr. Whisllay, a Sra. Márcia Valéria informa que o processo para a realização do curso encontra-se ainda na fase de licitação, mas que provavelmente o curso deverá acontecer logo no início do ano de 2016. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós ressalta que o processo para que isso aconteça já está aberto.  A Sra. Márcia Valéria encerra sua fala neste momento confirmando a observação feita pelo Sr. Gustavo Bottós. Diante do exposto o Sr. Gustavo Bottós solicita o posicionamento da plenária referente ao ponto de pauta apresentado. Observando que a plenária se manifestou de forma favorável a homologação do referido ponto de pauta, o Sr. Gustavo Bottós declara a homologação do ITEM 4 desta pauta. Pontos de Inclusão de Pauta para Pactuação e Aprovação: ITEM 5 –Pactuação e Aprovação do Remanejamento de Serviços e Tetos Físico e Financeiro para municípios na Programação Pactuada e Integrada da Assistência (PPI)/2015 do Estado do Tocantins: A expositora, Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU, Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa cita que foi solicitado pelo município de Palmas o remanejamento dos exames de eletroneuromiografia e de espirometria que estão dentro do agregado de diagnóstico de pneumologia da população residente, e que o parecer da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU foi desfavorável considerando que o Estado não tem profissional para poder executar esse serviço. A Sra. Ludmilla informa que há uma licitação em aberto para eletroneuromiografia no Estado que ainda está em andamento, mas ainda não foi concluída, e que, referente ao exame de espirometria, não há processo nem prestador de serviço ficando inviável o recebimento de um recurso para um serviço que o Estado não vai poder ofertar. Neste momento interpelando a fala da Sra. Ludmilla, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS, pontuou que a justificativa dada para este parecer desfavorável e para a não oferta desses serviços pela manhã na reunião do COSEMS foi outra diferente do que acaba de dizer a Sra. Ludmilla. A Sra. Sueli ressaltou que a justificativa dada pela manhã foi que o aperelho necessário para realizar esses serviços estava quebrado, por isso o Estado não tinha como oferecer os serviços. A Sra. Ludmilla afirma que há de fato um aparelho, mas que esse aparelho não está funcionando porque o Estado não possui um profissional capacitado para opera-lo. Nesse momento a Sra. Ludmilla solicita que a Sra. Maria Gleyd Brito Chianca Silva/Sup. De Políticas de Atenção a Saúde da SESAU explique melhor o que de fato está acontecendo com o referido aparelho e as razões do seu não funcionamento. A Sra. Maria Gleyd então explica tratar-se de um aparelho antigo e obsoleto que foi doado ao Estado por uma ONG (Oraganização Não Governamental), na época para o Centro de Reabilitação de Palmas, tendo sido posteriorrmente redirecionado para o HGP (Hospital Geral Público de Palmas) porque ele estava com problemas, só que o Estado não consegue comprar os insumos para o manuseio desse aparelho, insumos esses que são agulhas que não se encontram mais disponíveis no mercado, e que diante desse exposto a Superintendência de Atenção a Saúde da SESAU já providenciou um documento solicitando a devolução do referido aparelho a ONG que o doou uma vez que o mesmo estava somente cedido ao Estado. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para afirmar que pela manhã durante a reunião do COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) a Sra. Simone Rios Luz/Técnica da Supervisão da PPI fez uma exposição deste mesmo assunto em um ponto da pauta da referida reunião, e, quando desta oportunidade, a única alegação feita pela referida técnica foi a de que o aparelho citado estaria quebrado. Diante disso e do que acaba de ser exposto pela Sra. Ludmilla e também pela Sra. Maria Gleyd, o Sr. Vânio cita que as dúvidas e dificuldades de entendimento do assunto por parte, principalmente, dos secretários municipais de saúde se dá devido ao fato de as informações sobre o referido estarem sendo repassadas de forma muito seletiva e lenta, ou seja, “a conta gotas”. O Sr. Vânio afirmou ainda que além disso as referidas informações parecem obedecer a um rito que se dá de acordo com os posicionamentos que são questionados. Neste momento há uma interrupção da fala do Sr. Vânio em decorrência do fato de estar ocorrendo uma discussão paralela envolvendo outros membros que compõe esta plenária. Em seguida a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS  afirma que foi a gestão estadual, que os secretários municipais de saúde não foram nem questionados a respeito desse assunto, e, pontuando que a reunião do COSEMS que aconteceu hoje pela manhã nesta mesma sala de reuniões e foi toda gravada pelo sistema de som que há nesta sala em arquivos de audio tal e qual ocorre neste momento com esta reunião ordinária da CIB, caso ocorra alguma dúvida sobre o que foi ou não dito na reunião do COSEMS  hoje pela manhã referente ao assunto que está sendo discutido na plenária da CIB nesse momento, a mesma poderá ser esclarecida em uma consulta a ser feita aos arquivos de audio da reunião do COSEMS da data de hoje. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU afirma que o Estado não possui prestador de serviço. Fazendo uso da palavra neste instante, o Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas faz uma observação dizendo que o Estado possui um servidor efetivo que se trata do Dr. Sandro que é o médico servidor que foi capacitado para exercer a referida função e, ressaltando que essa é uma informação da qual ele não está totalmente certo porque chegou até ele a poucos momentos e ainda não foi possível fazer uma checagem sobre a referida, o Sr. Whisllay pergunta aos membros da plenária se há alguma procedência nessa informação que ele acaba de expor. Em resposta a pergunta feita pelo Sr. Whisllay, a Sra. Maria Gleyd afirma que o referido médico Dr. Sandro não possui escala. Diante da resposta dada pela Sra. Maria Gleyd, o Sr. Whisllay ressalta que, segundo uma outra informação que chegou até ele nesse momento, há uma outra profissional médica que também foi capacitada para poder realizar esse exame de espirometria que fica no município de Araguaína. O Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas relata que o município ao qual ele representa vem sofrendo muitas demandas judiciais por causa desse procedimento de espirometria, informa que o referido município fez um reajuste na tabela de complementação no intuito de conseguir um prestador para ofertar esse serviço, mas o município não conseguiu. O Sr. Whisllay afirma que há no Estado um profissional médico que foi capacitado para exercer essa função, e quanto ao equipamento ele pontua que, como não está sendo utilizado a algum tempo, já deve estar estragado a tempos. Diante dessa argumentação, o Sr. Whisllay afirma que problemas de escalas de profissionais e serviços são problemas de gestão que podem ser trabalhados e solucionados, e que o que não pode acontecer é deixar um serviço a cargo do município de Palmas sendo que o município de Palmas está com as possibilidades de ofertar o referido serviço totalmente esgotadas. Novamente ressaltando que o município de Palmas já tentou de todas as formas contratar profissionais para poder ofertar esse serviço, mas não conseguiu obter nenhum profissional disposto a realizar esse trabalho em troca do valor que o município ofereceu, o Sr. Whisllay pergunta então o que é que o município de Palmas pode fazer além do que já foi feito para resolver essa questão. O Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas cita também que há uma exigência de que o médico que irá realizar o exame de espirometria tenha formação em neurologia, e pontua que até há no Tocantins prestadores de serviços aptos que querem oferecer esse tipo de serviço, mas eles não tem a referida especialidade. Diante do exposto o Sr. Whisllay afirma que há uma inviabilidade completa de o município de Palmas manter o controle sobre o procedimento de espirometria ao passo em que o Estado já fez esse esforço, já capacitou o profissional citado e, além disso, possui o equipamento necessário que é esse aparelho que, segundo informação repassada neste momento, está quebrado, mas que esse é um problema que pode ser solucionado comprando um novo equipamento, trocando ou arrumando a peça que quebrou, e que, caso o Estado que tem maiores e melhores condições e possibilidades do que o município de Palmas de se organizar para ofertar este serviço neste momento não faça isso, o serviço irá permanecer a cargo do município de Palmas e continuará não sendo realizado porque o município não possui o profissional necessário para realizá-lo. Neste momento a Sra. Maria Gleyd Brito Chianca Silva/Sup. De Políticas de Atenção a Saúde da SESAU afirma que, neste caso, na verdade em realção ao profissional citado, trata-se de um servidor efetivo do Estado do quadro da especialidade de neuroclínica, ele não foi contratado para realizar o procedimento de eletroneuromiografia, é para ele cobrir a escala do hospital. O Sr. Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas solicita permissão neste momento para repassar a palavra para a Sra. Haideé Campitelli Vasques/Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas – To declarando que, a respeito do assunto que se encontra em discussão neste momento na plenária , ela dará melhores esclarecimentos sobre o posicionamento do município de Palmas, pois é ela a servidora do referido município que tem acompanhado mais de perto essa questão na gestão municipal. Neste momento assumindo o uso da palavra, a Sra. Haideé Campitelli Vasques/Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas afirma que na realidade foi o médico ao qual o Sr. Whisllay se referiu, o profissional indicado para fazer o curso de capacitação relacionado ao procedimento citado nesta discussão que ocorreu no município de Palmas, e, na época em que se deu esse ocorrido, o referido médico já era neurocirurgião.  A Sra. Haideé relata que, em relação ao teto de recursos físicos e financeiros da PPI para o procedimento citado na discussão, a situação atual é a de que o referido teto encontra-se sob a gestão do município de Palmas, a gestão municipal de Palmas não assinou o termo de garantia de acesso, e o referido município vem recebendo documentos de promotoria e demandas judiciais que são de responsabilidade de outros municípios e não do município de Palmas, e que o município de Palmas não tem condições de continuar arcando com esse tipo de situação. A Sra. Haideé expõe que Palmas nesse momento não possui condições de arcar com os custos de procedimentos para outro município, explica que os municípios informam aos órgãos competentes que o referido teto está com o município de Palmas sendo que o município de Palmas já solicitou aos demais municípios do Estado que fizessem a retirada do referido teto da responsabilidade da capital, e justifica que os demais municípios ainda não fizeram essa retirada porque não há ainda um outro lugar para onde esse teto possa ser enviado. Diante do que acaba de expor, a Sra. Haidee conclui dizendo que desse modo o município de Palmas está em uma situação muito difícil. A Sra. Haidee pondera que valor proposto na tabela SUS é de R$27,00 (vinte e sete reais) e que o valor proposto na tabela complementação do município de Palmas é de R$260,00 (duzentos e sessenta reais), e mesmo assim o município não consegue contratualizar o serviço. Ressaltando que o único prestador de serviço que se disponibilizou a prestar o serviço é um médico ortopedista que não cumpre os critérios exigidos para que o Ministério da Saúde aceite o faturamento. Neste momento, dando continuidade ao que estava dizendo antes de ser interrompido pela discussão paralela que acaba de ocorrer na plenária, o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré, ratificando que a fala feita pela Sra. Simone Rios/Técnica da Supervisão da PPI na reunião do COSEMS pela manhã é uma fala feita por uma representante da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins, por tanto, uma representante da Gestão Estadual, disse tão somente que o parecer da área técnica da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria/Área Técnica de Supervisão da PPI referente ao exame de espirometria foi desfavorável devido ao fato de o aparelho necessário para a realização desse exame estar quebrado. O Sr. Vânio ressalta que neste momento há nesta plenária da CIB 15 (quinze) gestores que também estiveram presentes na reunião do COSEMS ocorrida hoje pela manhã, e que também podem dar testemunho desse fato que ele está relatando, e pontua que, diante disso, ninguém tem interesse em omitir ou desmentir nada e nem ninguém. O Sr. Vânio afirma que o que está transparecendo para alguns membros da plenária da CIB neste momento é que, referente ao remanejamento teto solicitado pelo município sobre o exame de espirometria, o município enviou a solicitação para área técnica de supervisão da PPI e a mesma emitiu um parecer desfavorável baseando a justificativa para emissão do referido parecer  inicialmente no fato de o aparelho necessário para a realização do exame estar quebrado, e depois, devido ao fato dessa justificativa ter sido questionada considerando o fato de que, se a máquina está quebrada, é atribuição da gestão responsável por ela providenciar o conserto ou a troca da mesma por uma nova que funcione, após não conseguir uma resposta plausível para este questionamento e esta argumentação a área técnica resolve então dar uma outra justificativa para esse parecer desfavorável dizendo agora que o remanejamento não é possível devido ao fato de não haver profissional concursado para a função de realização do referido exame. O Presidente do COSEMS faz o questionamento dessa alegação da Área Técnica de Supervisão da PPI que diz não haver profissional concursado para a função de realização do exame de espirometria baseado no fato de que há profissionais que dispõe da especialização exigida para que eles possam operar a realização do referido exame, mas que, no entanto, por causa de outro impedimento não esclarecido devidamente até esse momento, esses profissionais não podem atuar na realização do exame de espirometria, mas podem ser indicados, e também podem participar de cursos destinados aos profissionais que estão trabalhando com a realização do exame de espirometria. Sob a alegação de que pela manhã durante a reunião do COSEMS a área técnica apresentou uma justificativa diferente da que foi apresentada neste momento, o Presidente do COSEMS pede que a área técnica apresente uma justificativa coerente para o fato de o parecer do remanejamento de teto referente ao exame de espirometria solicitado pelo município de Palmas ter sido desfavorável, e alega que isso é de suma importância para que fique entendido com clareza por todos o real motivo que justifica o indeferimento desse remanejamento. O Sr. Vânio afirma que, neste caso, o que deve ser dito nesta apresentação é a mesma coisa que foi dita na reunião do COSEMS que ocorreu pela manhã, ou, em se tratando de alguma informação que possa vir a ser diferente da que foi apresentada na referida reunião do COSEMS, a mesma deve ser coerente e complementar a informação já repassada. O Sr. Vânio pontua ainda que, no caso dos assuntos e pontos de pauta que são apresentados primeiramente pela manhã na reunião do COSEMS e posteriormente a tarde na reunião ordinária da CIB, se houver uma diferença de dados e informações no que foi repassado em alguma dessas duas apresentações, o responsável pela solicitação e exposição do ponto de pauta em ambas as reuniões deve não só informar sobre as eventuais mudanças nas informações e também justificar os motivos que levaram a essas alterações que foram feitas nas informações  de maneira clara para o melhor entendimento de todos os membros da plenária. O Presidente do COSEMS pontua que os responsáveis pela solicitação e exposição de pontos de pauta tanto na reunião do COSEMS quanto na reunião ordinária da CIB, que especificamente no caso que está em discussão no momento são os profissionais da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação, e Auditoria/Coordenação de Supervisão da PPI – SESAU devem conversar previamente sobre o que será dito nas apresentações a serem feitas nas plenárias citadas para que as informações repassadas nessas duas oportunidades sejam rigorosamente coerentes de modo a impossibilitar o surgimento de suspeitas eventualmente descabidas. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU faz uso da palavra para defender que a informação que foi repassada pela manhã durante a reunião do COSEMS pela Sra. Simone Rios Luz/Técnica da Supervisão da PPI não é uma informação falsa, que de fato há o aparelho quebrado que não está funcionando, e pontua que o que talvez tenha ocorrido é somente o fato de que essa outra informação que diz respeito as licitações, por qualquer eventualidade, não tenha sido repassada durante a referida reunião do período da manhã, mas está sendo repassada agora aqui nesta plenária. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que provavelmente a Sra. Ludmilla está correta na suposição que acaba de fazer, pois, como membro presente tanto na plenária do COSEMS citada como na plenária da reunião ordinária da CIB no atual momento, ela confirma que de fato pela manhã na reunião do COSEMS não houve essa informação a respeito dos processos de licitação, e questiona o que é que está sendo licitado. Em resposta ao questionamento da Sra. Sueli, o Sr. Gustavo Bottós esclarece que o que está sendo licitado é a prestação do serviço de eletroneuromiografia. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU justifica a defesa que acaba de fazer ao argumentar que de fato há o aparelho quebrado conforme o que foi dito pela Sra. Simone Rios Luz/Técnica da Supervisão da PPI quando da oportunidade da apresentação que foi feita pela manhã durante a reunião do COSEMS, e também ao supor que provavelmente a referida técnica, por qualquer eventualidade, somente tenha esquecido de acrescentar essa outra informação sobre o processo de licitação para prestação do serviço de eletroneumiografia, esclarecendo que o questionamento e as observações do Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré e de alguns outros membros desta plenária da forma como foram colocadas neste momento podem confundir os presentes dando a impressão erronea de que a Área Técnica de Supervisão da PPI está repassando informações falsas ou contraditórias sobre os motivos que fizeram referida área técnica, no que diz respeito ao procedimento de exame de eletroneumiografia, emitir parecer indeferindo o remanejamento de tetos físico e financeiro que foi solicitado pelo município de Palmas. A Sra. Ludmilla volta a afirmar que, a respeito desse assunto, as informações que foram repassadas por ela mesma durante a apresentação que acaba de realizar nesta plenária, e as informações repassadas no período da manhã durante a reunião do COSEMS pela Sra. Simone Rios Luz/Técnica da Supervisão da PPI não são falsas e nem contraditórias, são apenas complementares. Ainda sobre o assunto da solicitação feita pelo município de Palmas de remanejamento de tetos físico e financeiro da PPI referente ao procedimento de realização do exame de eletroneuromiografia, a Sra. Ludmila aponta que o questionamento que a Área Técnica de Supervisão da PPI está colocando para os membros desta plenária pergunta se o Estado vai receber o recurso referente a esse remanejamento, e pontua que, caso seja decidido neste momento que o Estado irá sim receber o recurso citado, o recurso irá ficar parado pelo fato de que o Estado, assim como o município de Palmas, não possui prestador de serviço disponível para poder ofertar o procedimento neste momento. A Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU ressalta ainda o fato de que esse problema da falta de prestadores de serviços relacionado a realização do procedimento de exame de eletroneumiografia não ocorre somente com o município de Palmas. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que, em comparação com os demais municípios do Tocantins, a gestão estadual e o município de Palmas é que tem maiores chances de acarcar com a questão, pois tem maiores e melhores possibilidades de resolver este problema do que qualquer outro município do Tocantins. A Sra. Sueli ressalta o fato de que, de qualquer forma, devido ao fato de já estar com o processo de licitação em curso,  a gestão estadual está um passo adiante todos os presentes no que diz respeito a solução dos problemas para que o serviço de realização do procedimento de exame de eletroneuromiografia possa ser ofertado. A Secretária Municipal de Saúde de Gurupi relata que também pela manhã durante a reunião do COSEMS ocorreu uma ampla discussão em torno do assunto relacionado a parceria entre a gestão estadual e as gestões municipais do Estado do Tocantins. A Sra Sueli afirma que, como é do conhecimento de todos, a relação entre Estado e Municípios para benefício de todos deve ser uma relação de parceira, mas ultimamente tem ocorrido muitas situações e ações que estão indo contra esse conceito fundamental de relacionamento de gestão. A Secretária Municipal de Saúde de Gurupi esclarece que a fala que acaba de fazer não está realacionada somente ao assunto que está sendo discutido na plenária neste momento, mas que, segundo suas próprias observações, esse fato vem ocorrendo em vários outros tipos de situações que dizem respeito ao relacionamento entre a gestão estadual e as gestões municipais. A Sra. Sueli também faz questão de deixar claro o posicionamento referente a tudo o que está sendo dito a respeito do assunto em discussão nesta plenária nesse momento de que, levando em consideração o fato de que afirmações e acusações podem acarretar em sérias consequências e por isso devem ser bem pensadas e embasadas antes de serem proferidas já que há o grande risco de se cometer grandes injustiças que por vezes não tem como serem corrigidas depois, não é acusando a Sra. Simone Rios Luz/Técnica de Supervisão da PPI que fez a apresentação do assunto durante a reunião do COSEMS pela manhã ou qualquer outro membro da referida área técnica sem checar primeiro se as informações que eles estão repassando são realmente contraditórias ou falsas que o problema realcionado ao remanejamento de teto e oferta do serviço de realização do procedimento de exame de eletroneumiografia será resolvido. A Secretária Municipal de Saúde de Gurupi alerta aos presentes que, caso Estado e Municípios iniciem nesse momento uma relação conturbada com uso de má fé, troca de acusações e despendio de responsabilidades, há um grande risco de que o processo de descentralização que stá em curso em todo o país e é preconizado na lei de criação do Sistema Único de Saúde (SUS) fique comprometido. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU solicita o uso da palavra para, baseada na afirmação feita anteriormente, perguntar para a Sra. Sueli de que maneira ela vê que o Estado está mais próximo do que os municípios de solucionar o problema relacionado a oferta do serviço de realização do exame de eletroneuromiografia . Em resposta a Sra. Ludmilla, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que é possível fazer essa conclusão levando em consideração que ficou claro durante a apresentação e discussão do ponto de pauta o fato de que nesse momento somente o Estado apresenta uma alternativa factível para a solução do problema que é o processo de licitação que, segundo o que foi apresentado, já está em curso na gestão estadual. Nesse instante a Sra. Ludmilla discorda da Sra. Sueli e afirma que o Estado está somente fazendo aquilo que o, segundo os relatos do Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas e da Sra. Haidee Campitelli Vasques/Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas, município de Palmas já fez sem obter sucesso. A Sra. Ludmilla pontua ainda que, nesse caso, pode acontecer com o Estado o mesmo fato que ocorreu com o município de Palmas, ou seja, o fato de haver um processo de licitação aberto não quer dizer necessariamente que o Estado irá conseguir de fato contratualizar o serviço, pois não há uma garantia de que haverá candidatos dispostos a concorrer nesse processo  assim como também não é possível afirmar que, caso tenha esses candidatos, algum desses candidatos cumprirá todos os critérios estabelecidos, vencerá o processo licitatório, e poderá realizar o serviço.Discordando da Sra. Ludmilla, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que as chances de acontecer com o Estado o mesmo que ocorreu com o município de Palmas são consideravelmente menores devido ao fato de o Estado, neste caso, dispor de um poder de compra bem maior do que o de qualquer município.  Além disso, a Sra. Sueli enquanto representante de um do município de Gurupi, e também como representante do COSEMS e das gestões municipais do Tocantins, afirma que todos os municípios do Estado estão sendo prejudicados pelo fato do serviço de realização do exame de eletroneuromiografia não está sendo ofertado pelo SUS do Tocantins. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU solicita ao Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião que conduza a discussão sobre o assunto abordado no ITEM 5 desta pauta ao seu encerramento solicitando posicionamento da plenária quanto a pactuação e aprovação do referido item. Neste instante, antecedendo o uso da palavra por parte do Sr. Gustavo Bottós, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi, Diretora de Comunicação do COSEMS e neste momento Membro da Comissão Intergestores Bipartite  faz uso do microfone para proferir seu voto contra a pactuação e aprovação do ITEM 5 desta pauta. Em seguida a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU e neste momento também Membro da Comissão Intergestores Bipartite também faz uso do microfone para proferir seu voto favorável a pactuação e aprovação do ITEM 5 desta pauta. A Sra. Ludmilla ressalta ainda que o posicionamento desta plenária quanto a pactuação e aprovação do ITEM 5 desta pauta não se refere somente ao município de Palmas que foi quem fez a solicitação de remanejamento de tetos físico e financeiro da PPI referente ao serviço de realização do procedimento de exame de eletroneuromiografia, a decisão adotada pela plenária diz respeito ao todos os municípios do Estado do Tocantins que são referenciados. Neste momento ocorre manifestação de alguns membros da plenária que concordam e ratificam o que acaba de ser dito pela Sra. Ludmilla em relação ao fato de a decisão sobre a pactuação e aprovação a ser adotada por esta plenária ser referente não só ao município de Palmas, mas também aos demais municípios referenciados do Estado do Tocantins. O Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas pontua neste momento que o representante de um determinado município não pode solicitar remanejamentos de outros municípios os quais são representados por outras pessoas que também representam outras gestões. Em resposta ao Sr. Whisllay, a Sra. Ludmilla afirma que pode sim e cita como exemplo o fato de o município de Palmas ter feito exatamente isso quando solicitou o remanejamento referente ao exame de citologia devolvendo o serviço para a gestão estadual e o Estado concordou com a referida devolução. Diante dessa argumentação, o Sr. Whisllay fez um reposicionamento sobre a afirmação que acabara de fazer, e ressaltou que de fato a Sra. Ludmilla está correta quando afirma que isso ocorre sim em determinados casos como o que acaba de ser utilizado por ela como exemplo. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU esclarece que nenhum município é obrigado a assumir a oferta de um serviço remanejado caso isso também não seja de seu interesse, ou caso também não tenha condições de arcar com o serviço a ser ofertado, e que a solicitação de devolução dos serviços acordados pode ocorrer a qualquer tempo bastando apenas que uma das partes envolvidas faça essa solicitação conforme os critérios conhecidos por todos. Diante do exposto, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi, Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que é exatamente isso que o município de Palmas está tentando fazer neste momento quando solicita a retirada da oferta do serviço referente ao exame de eletroneuromiografia de sua alçada através da solicitação do remanejamento de tetos físico e financeiro da PPI, e que foi negado pela Área Técnica de Supervisão da PPI da SESAU ao emitir parecer indeferindo a referida solicitação. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para ratificar que, segundo o exemplo citado pela Sra. Ludmilla quando relata que o município de Palmas fez a devolução do serviço de citologia para a gestão estadual utilizando a prerrogativa de solicitar a referida devolução através de outro tipo de representação, a Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU, embora tenha citado somente o município de Palmas no exemplo, quer dizer que qualquer outro município referenciado do Estado do Tocantins dispõe da mesma prerrogativa para proceder da mesma forma como o município de Palmas fez quando daquela oportunidade. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU retoma o uso da palavra para reafirmar que há sim a possibilidade de qualquer município referenciado solicitar remanejamentos de tetos e devoluções de serviços ofertados da PPI através de uma representação que não seja necessariamente a sua própria, e volta a utilizar o exemplo do que ocorreu com o município de Palmas quando este solicitou o remanejamento de tetos da PPI de maneira a devolver o serviço de citologia para a gestão estadual. Diante do exposto, o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião sugere a plenária proceda a deliberação quanto a pactuação e aprovação do assunto referente ao ITEM 5 da pauta desta reunião com a ressalva de que, se assim puder ocorrer, a CIB indicasse 2 (dois) ou 3 (três) desses representes que estão presentes a esta plenária para formar uma subcomissão, se for esse o caso, que irá proceder de maneira mais específica juntamente com o Estado a análise técnica do caso da solicitação do remanejamento de tetos físico e financeiro da PPI referente a realização do procedimento de exame de eletroneuromiografia que foi feita pelo município de Palmas a Área Técnica de Supervisão da PPI da SESAU e obteve uma resposta desfavorável da referida área técnica através de um parecer que indeferiu a solicitação em uma possível câmara técnica. O Sr. Gustavo ressalta essa câmara técnica, se todos concordarem com sua realização, deverá ocorrer para que quando for chegado o momento de submeter este assunto já seja possível apresentar algo mais definido e delineado a respeito do assunto. O Sr. Gustavo pontua ainda que a referida câmara técnica deverá ocorrer independentemente da decisão a ser adotada neste momento, dia 15 de outubro de 2015, por esta plenária, e afirma que o assunto também será submetido ao Conselho. Ao consultar a Sra. Nayara Samya C.C. Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite, o Sr. Gustavo Bottós relata que foi colocada a data do dia 18 de novembro de 2015 (18/11/2015), um dia antes da realização da Reunião Ordinária da CIB do mês de novembro de 2015, como sugestão para o dia da realização da sugerida câmara técnica, e questiona se todos da plenária concordam com a realização da câmara técnica nesta data sugerida. Diante do posicionamento desta plenária concordando com a sugestão dada pelo Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins, fica como encaminhamento e deliberação a Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite as providências a serem tomadas para a realização da referida reunião de câmara técnica que deverá ocorrer no dia 18 de novembro de 2015 (18/11/2015). Neste momento retomando as tratativas relacionadas a pauta desta plenária, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins questiona a plenária a respeito do posicionamento a ser adotado neste momento em relação a deliberação da aprovação e pactuação do ITEM 5 independentemente da câmara técnica sobre o assunto que, conforme acaba de ser decidido, irá se realizar posteriormente a esta reunião na data já acordada. O Sr. Gustavo solicita então que os membros que são favoráveis a pactuação e aprovação do ITEM 5 se manifestem neste momento. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi, Diretora de Comunicação do COSEMS pergunta sobre quais dos assuntos referente ao tema do citado ITEM 5 que foram citados durante a apresentação e discussão do ponto de pauta deveria haver a deliberação da plenária neste momento. Em resposta a pergunta da Sra. Sueli, o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins explica que a deliberação a ser feita nesse momento, tendo em vista que alguns membros da plenária já declaram seu posicionamento, se refere a aprovação e pactuação do ITEM 5 independentemente da decisão que foi tomada quanto a realização de uma câmara técnica a ser realizada posteriormente para discutir e analisar o assunto abordado no tema do  ITEM 5. A Sra. Sueli explica então que diante da decisão tomada de se fazer uma câmara técnica para discutir e analisar o assunto referente ao ITEM 5, a aprovação e pactuação do mesmo nesta plenária fica postergada para ser decida em outra Reunião Ordinária da CIB a ser realizada após o acontecimento da referida câmara técnica. Diante do que acaba de ser esclarecido pela Sra. Sueli e também por outros membros desta plenária, o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins declara então que a decisão desta plenária em relação a pactuação e aprovação do assunto abordado no ITEM 5 desta pauta fica postergada para a próxima Reunião Ordinária da CIB que irá acontecer após a realização da Câmara Técnica do dia 18 de novembro de 2015 (18/11/2015), e pergunta se todos da plenária, principalmente a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU e a Sra. Maria Gleyd Brito Chianca Silva/Sup. De Políticas de Atenção a Saúde da SESAU, estão de acordo com essa resolução. O Sr. Gustvo Bottós ressalta que em uma Câmara Técnica o assunto pode ser melhor discutido possibilitando um melhor delineamento e esclarecimento objetivando uma melhor transparência do assunto haja vista que a discussão aqui realizada está questionando o fluxo de informações repassadas pelo Estado. Diante do exposto o Sr. Gustavo Bottós afirmou acreditar que talvez o Estado possa ter algumas dificuldades devido ao fato de haver uma cadeia de setores técnicos muito extensa, e, com a participação da CIB (Comissão Intergestores Bipartite), de alguns outros setores que também poderiam vir a discutir o assunto, e dos demais membros interessados na referida Câmra Técnica, pode ocorrer uma melhora na parceria entre o Estado e os Municípios no sentido de trazer uma melhor resolução para o problema. Neste momento, diante da informação que a Sra. Nayara Samya C. C. Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite acaba de lhe repassar, o Sr. Gustavo Bottós faz uma correção a respeito da data de realização da Câmara Técnica que foi repassada anteriormente, e afirma que a data de realização da mesma será dia 12 de novembro de 2015 (12/11/2015) e não no dia 18 de novembro de 2015 (18/11/2015) como foi dito anteriormente. Ressalta – se também que a Reunião Ordinária da CIB do mês de novembro de 2015 ocorrerá no dia 13 de novembro de 2015 (13/11/2015) e não no dia 19 de novembro de 2015 (19/11/2015) conforme havia ficado subentendido anteriormente quando ao afirmar que a Câmara Técnica aconteceria no dia 18/11/2015 o Sr. Gustavo disse também que essa data seria o dia anterior ao dia da Reunião Ordinária da CIB de novembro de 2015. Então, para que não restem dúvidas a respeito das datas de realização da Câmara Técnica e da Reunião Ordinária da CIB do mês de novembro de 2015, o Sr. Gustavo Bottós ratifica a informação de que a Câmara Técnica será realizada um (1) dia antes da Reunião Ordinária da CIB do mês de novembro de 2015 conforme dito anteriormente, que ambas ocorreram a partir das 14 (quatorze) horas, porém as datas corretas da realização de cada uma dessas reuniões são: 12 de novembro de 2015 (12/11/2015) para a Câmara Técnica, e 13 de novembro de 2015 (13/11/2015) para a Reunião Ordinária da CIB do mês de novembro de 2015. Neste momento a Sra. Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana/Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU solicita a palavra para repassar uma resposta ao Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas a respeito de um questionamento feito por ele referente aos profissionais aptos a participarem do curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma (ATLS) durante a apresentação do ITEM 4 desta pauta. A Sra. Márcia esclarece que o referido curso é para os médicos das unidades hospitalares, e explica que houve uma pactuação na CIES (Comissão de Integração, Ensino e Serviço) no mês de agosto de 2014 , e que nesse momento cabe somente a questão da homologação do recurso para complementar o que já foi pactuado anteriormente. A Sra. Márcia Valéria reitera que os profissionais que devem fazer o curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma (ATLS) são os médicos de todas as unidades hospitalares do Estado. Ainda sobre esse assunto o Sr. Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas perguntou para a Sra. Márcia Valéria se não seria possível inserir também neste curso vagas para os servidores que trabalham nas UPA (Unidades de Pronto Atendimento) e nos SAMU (Serviços de Atendimento Móvel de Urgência). A Sra. Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana/Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU respondeu que isso será verificado junto a equipe responsável pela realização do curso de especialização e também na própria CIES (Comissão de Integração, Ensino, e Serviços), e que posteriormente a essa verificação será emitida a resposta confirmando se é possível ou não acatar essa sugestão dada pelo Sr. Whisllay. A Sra. Márcia Valéria ressaltou que normalmente não haveria nenhum problema, e que essa sugestão que foi dada pelo Sr. Whisllay poderia sim ser acatada. A Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU relata que foram determinadas 6 (seis) vagas do curso para um determinado hospital, outras 6 (seis) vagas para outro determinado hospital sendo assim sucessivamente até que todas as vagas sejam igualmente distribuídas entre todos os hospitais públicos do Estado do Tocantins, porém a Sra. Márcia Valéria alega que muitas vezes as equipes dos hospitais não conseguem preencher todas as vagas disponibilizadas para eles principalmente em se tratando de um curso que foi pensado em agosto de 2014. Devido ao que acaba de ser citado, a Sra. Márcia Valéria pontuou crer que não haverá maiores dificuldades em acatar a sugestão dada pelo Sr. Whisllay em abrir vagas no curso de Suporte Avançado de Vida no Trauma (ATLS) também para os profissionais que trabalham nas UPA (Unidades de Pronto Atendimento) e nos SAMU (Serviços de Atendimento Móvel de Urgência), mas ressaltou a importância e a necessidade dessa sugestão ser levada primeiramente para aprovação da CIES (Comissão de Integração, Ensino, e Serviço) já na próxima reunião da referida comissão que está devidamente agendada. A Sra. Márcia Valéria pontuou que o município de Palmas também faz parte desse grupo que compõe a CIES juntamente com a FESP (Fundação Escola de Saúde Pública), e que dessa forma a Sra. Juliana poderia levar esse ponto de pauta para a próxima reunião da CIES. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião solicita a confirmação do entendimento da plenária em relação aos assuntos esclarecidos até o momento, e, diante da resposta emitida pela plenária confirmando que houve um entendimento a respeito dos assuntos expostos, dá continuidade a pauta da 9ª (nona) Reunião Ordinária da CIB (Comissão Intergestores Bipartite) fazendo a leitura do próximo item. ITEM 6 – Pactuação e Aprovação do Termo de Cessão de Crédito dos Municípios Tocantinenses para pagamento das contribuições institucionais do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Tocantins (COSEMS – TO) e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS): O Presidente do COSEMS, Sr. Vânio Rodrigues de Souza justificou que o assunto abordado neste ponto de pauta é fruto de uma negociação que foi iniciada entre os gestores municipais dos 139 (cento e trinta e nove) municípios do Estado do Tocantins, o Secretário de Estado da Saúde do Tocantins Sr. Samuel Braga Bonilha, e a Superintendência de Planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS) da SESAU representada pela Superintendente Sra. Luiza Regina Dias Noleto com o objetivo de fortalecer o COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) e sua atuação dentro do Estado do Tocantins. O Sr. Vânio relata que após haver inúmeras discussões entre as pessoas que ele acabou de citar, houve uma proposta inicial que tinha como objetivo o contingenciamento de recursos entre outros dessa mesma natureza, mas não pode ser contemplada de acordo com a solicitação. O Presidente do COSEMS relata que após os encontros onde ocorreram essas discussões ficou estabelecido que atualmente que a contribuição institucional para o COSEMS (Conselhos dos Secretários Municipais de Saúde) é retirada do Teto MAC ( Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) dos fundos municipais de saúde dos municípios que são considerados plenos, e também dos municípios que não são considerados plenos, que correspondem a 50% (cinqüenta por cento) dos municípios do Tocantins, onde essa retirada provém do Teto MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) do Estado. O Sr. Vânio relata que em meio as discussões ocorridas nesses encontros houve um acordo entre os representantes dos municípios e a Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins então representada pelo atual Secretário de Estado da Saúde do Tocantins Sr. Samuel Braga Bonilha, e também pela Sra. Luiza Regina Dias Noleto/Superintendente de Planejamento do SUS da SESAU em torno de uma proposta que estabelecia que o Estado contribuísse com os 139 (cento e trinta e nove) municípios tocantinenses arcando com recursos a serem retirados do Teto MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar)  do Estado, recursos esses da ordem do valor de R$402.000,00 (quatrocentos e dois mil reais) ao ano, e repassando esse valor para a contribuição institucional destinada ao COSEMS. O Sr. Vânio expõe que a Portaria do Ministério da Saúde N°. 220 possibilita que o aporte desse recurso do Teto MAC Estadual possa ser feito da forma que acaba de ser citada. O Presidente do COSEMS informou que o Estado já procede desse mesmo modo em relação a contribuição destinada ao  CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde), e declarou que no caso da contribuição a ser destinada ao COSEMS – TO ficou acordado que o Estado deverá contribuir com recursos a serem retirados do Teto MAC Estadual na ordem dos valores de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) ao ano de maneira a repassar para contribuição institucional do COSEMS o valor de R$33.000,00 (trinta e três mil reais) ao mês. O Sr. Vânio explica ainda que o referido recurso agora passa ser retirado não só do Teto Mac Estadual que se referia a 69 (sessenta e nove) como era anteriormente, mas sim do Teto Mac Estadual dos 139 (centro e trinta e nove) municípios do Estado do Tocantins. O Sr. Vânio pontua que a tabela dessa contribuição que perfaz o valor citado já foi aprovada em assembléia no início do mês de outubro de 2015, que a referida tabela com todos os valores citados já foi levada ao conhecimento e devidamente aprovada pelo Secretário Estadual de Saúde do Tocantins – Sr. Samuel Braga Bonilha, pela Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU – Sra. Luiza Regina Dias Noleto, e também pela Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria e também representante da Área Técnica de Supervisão da PPI (Programação Pactuada e Integrada) da SESAU, e que só resta nesse momento a deliberação deste fórum para que a devida regulamentação da referida tabela seja concluída e assim ela possa entrar em vigor a partir deste momento. Neste momento o Sr. Vânio se coloca a disposição da plenária para quaisquer esclarecimentos a serem feitos sobre o assunto exposto por ele. O Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião questiona a plenária se há alguma observação a ser feita sobre o assunto exposto. O Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré retoma o uso da palavra neste momento para explicar que, em relação a competência a qual compreende o acordo exposto por ele, está sendo proposto que a mesma seja retroagida à competência 8 (oito) que é a competência de alteração da tabela do CONASEMS (Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde), e diante desse exposto o Sr. Vânio solicita a compreensão e colaboração de todos em relação a essa questão. O Presidente do COSEMS explica para todos da plenária e em especial para a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU, que a alteração da tabela do CONASEMS ocorreu no mês 8 (oito) (mês de agosto) fazendo com que o COSEMS – To perdesse quase 3 (três) competências com essa alteração, e que diante desse fato ele solicita a consideração e compreensão da Superintendência de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU uma vez que, considerando que a alteração feita na tabela do CONASEMS foi referente a competência do mês 8 (oito) (mês de agosto), também houve um esforço por parte de todos os envolvidos para que se chegasse a esse denominador comum aqui apresentado. O Sr. Vânio relata que para chegar a esse denominador comum e a esse acordo em torno desses valores apresentados houve inclusive a abdicação de uma proposta inicial onde o COSEMS – TO solicitava que o valor da contribuição institucional a ser paga pelo Estado fosse algo em torno de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ao ano, mas diante da argumentação apresentada pelo Estado e da compreensão do contexto geral da atual realidade financeira do Estado do Tocantins houve um consenso onde o COSEMS – To concordou em reduzir o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para o valor de R$ 402.000,00 (quatrocentos e dois mil reais). O Presidente do COSEMS afirmou pensar que isso não impactaria em absoluto o valor que o Estado do Tocantins recebe atualmente de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) ao mês, e que também pensa ser viável uma competência onde, em se tratando de valores entre R$30.000,00 (trinta mil reais) e R$20.000,00 (vinte mil reais), poderá integrar as 8 (oito). O Sr. Vânio afirma que o CONASEMS já recebeu R$ 10.000,00 (dez mil reais) dos R$33.000,00 (trinta e três mil reais) a serem pagos referentes a competência do mês 8 (oito) (mês de agosto), e que agora só falta receber o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) que é o valor que falta para completar o total do pagamento referente a competência do mês 8 (oito) (mês de agosto). Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para perguntar ao Sr. Vânio se o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) que acaba de ser citado é referente a um pagamento retroativo. Em resposta ao questionamento feito pela Sra. Sueli, o Presidente do COSEMS afirma que sim, que esse valor se refere ao pagamento retroativos do mês 8 (oito) (mês de agosto) ,e que o pagamento do mês 9 (nove) (mês de setembro) é normal. Sobrepondo a fala da Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS que neste momento faz uma observação sobre a questão do arredondamento de valores da proposta exposta, o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré explica que a negociação foi feita baseada na reserva técnica, da portaria que trata do Teto MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar), e que a referida reserva técnica não está zerada uma vez que o valor a ser pago é R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) e a reserva técnica possui R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) em conta. O Presidente do COSEMS afirma que diante do que acaba de ser exposto, conclui-se que o pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) referente ao valor restante que falta ser pago referente ao pagamento da competência do mês 8 (oito) (mês de agosto) não impactaria a ponto de comprometer realmente a reserva técnica citada. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU pergunta se realmente daria para fazer dessa forma, e quem trataria desse retroativo que foi falado. Respondendo as pergunta da Sra. Ludmilla, o Sr. Vânio afirma que dá sim para fazer dessa forma, e que quem trataria sobre o retroativo seria o fundo que consideraria o repasse e saldaria a diferença. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra neste momento para explicar para a plenária e em especial para a Sra. Ludmilla que os pagamentos citados se dariam de forma em que o valor a ser pago referente a 1ª (primeira) parcela do pagamento seria o valor do retroativo citado, e o valor a ser pago em referência a 2ª (segunda) parcela do referido pagamento já seria o valor normal assim como nas demais parcelas sem o retroativo. Fazendo uso da palavra neste momento, o Sr. Vânio afirma que essa é uma questão de matemática simples onde se há o recebimento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é só fazer o desconto de 20% (vinte por cento) em cima desse valor recebido. Neste momento a Sra. Sueli intervém na discussão e pontua que entende que os questionamentos feitos pela Sra. Ludmilla e demais membros da plenária sobre o assunto que está sendo discutido se deve ao fato de tanto o país quanto o Estado do Tocantins e os municípios estarem atravessando uma situação de crise financeira generalizada onde há dificuldades para pagar até mesmo as despesas básicas porque não há recusro financeiro suficiente, e que por isso a preocupação da Sra. Ludmilla em esclarecer de onde sairá o recurso que fará o referido pagamento e de que forma esse pagamento será realizado é extremamente pertinente. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU se manifesta na plenária para dizer que, além do que acaba de ser dito pela Sra. Sueli, seus questionamentos foram feitos para esclarecer também de que forma esses pagamentos deveram ser colocados nos sistemas de informações disponíveis. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião faz uma interferência na discussão para repassar a palavra para a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU. A Sra. Luiza Regina esclareceu que ao fazer esse bloqueio somente do Teto MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) Estadual, os municípios não vão mais passar por esse bloqueio, e então é o Estado quem vai estar liberando esse recurso para os municípios. Em relação a questão de o pagamento ser retroativo, a Sra. Luiza Regina afirmou entender ser essa uma prática ilegal neste caso especificamente devido ao fato de não haver um instrumento de pactuação na ocasião. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS sugere então que o pagamento não seja denominado como retroativo, que seja estabelecida uma outra denominação, mas que a 1ª (primeira) parcela do pagamento tenha um valor maior do que as outras parcelas pelo fato de ter esse valor do que seria o chamado “retroativo” somado ao valor normal do pagamento a ser efetuado, e que as demais parcelas tenham o valor normal conforme o estabelecido na proposta. A Sra. Luiza Regina informa que não há meio de se fazer o que a Sra. Sueli acaba de sugerir porque lá no Ministério da Saúde e no Fundo Nacional de Saúde serão pensados e analisados de uma forma mais prática. A Sra. Luiza Regina explicou há um processo do Estado do Tocantins que a princípio é de habilitação, e, posteriormente será de assinatura de um termo de compromisso da gestão estadual pelo pacto pela saúde, que é o que fundamenta e dá regularidade e legalidade ao repasse mensal desse recurso para o Estado pontuando que é dessa forma que o recurso fica empenhado no Estado. A Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU explica ainda que, baseado nesse passo a passo que acaba de ser citado sobre o que ocorre com o processo dentro do Ministério da Saúde e do Fundo Nacional de Saúde, toda e qualquer informação que a área técnica estadual for inserir para a movimentação financeira do recurso desse repasse deve ser respaldada por algum documento que lhe garanta uma base de sustentação legal, e que, no caso do que está sendo discutido e proposto neste momento nesta plenária, o referido documento deve ser uma Resolução da CIB (Comissão Intergestores Bipartite). A Sra. Luiza Regina acrescenta que, neste caso, pagar retroativo, da forma como está sendo colocado, é pagar o que não está reconhecido ainda, então, diante desse exposto há que se verificar primeiro de que maneira esse pagamento deverá se processar legalmente, pois, da forma como este pagamento está sendo proposto até este momento, seria como se fosse feita uma despesa sem prévio empenho. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para ponderar que de fato não seria efetivamente um pagamento retroativo, que retroativo é somente uma denominação hipotética que está sendo utilizada até o momento para nomear o valor da 1ª (primeira) parcela do referido pagamento que seria diferenciada das demais parcelas a serem pagas por ser a única com um valor diferente e maior. Diante do que acaba de ser dito pela Sra. Sueli, a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU afirmou que mesmo há a necessidade de a área técnica refazer a tabela citada de maneira a incluir toda e qualquer parcela diferenciada, e, dando continuidade aos esclarecimentos que estava prestando, descreveu que o 1º (primeiro) mês seria destinado a compensação desse valor. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para esclarecer que foi citado a questão de pagamento retroativo devido ao fato de haver informações sobre precedentes ocorridos nos COSEMS (Conselhos de Secretários Municipais de Saúde) de outros Estados da Federação onde também houve essa mesma discussão que está acontecendo agora nesta plenária, mas que independentemente deste fato, o importante é que essa discussão possa avançar e que a questão seja resolvida o quanto antes. Diante do exposto da impossibilidade de se fazer o pagamento referente ao “retroativo” da forma como está sendo proposta até o momento, o Sr. Vânio propõe então que o valor que diz respeito ao “retroativo” citado seja divido e acrescentado aos valores das demais parcelas do acerto. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU afirmou que não é possível de se fazer isso que acaba de ser proposto pelo Sr. Vânio devido ao fato de que neste caso o valor do pagamento superaria o valor disponível da reserva técnica, e explicou que a programação que compete a área técnica estadual a qual ela representa é feita anualmente seguindo as normas determinadas pelo Ministério da Saúde. Interrompendo a fala da Sra. Ludmilla, o Sr. Vânio questiona de que maneira, na ultima proposta de pagamento feita por ele, o valor do pagamento a ser realizado poderia ser maior do que o valor da reserva técnica disponível para efetuar o referido pagamento. A Sra. Ludmilla respondeu que mesmo retirando 2 (duas) parcelas do pagamento, o valor que tem disponibilizado na reserva técnica não é o suficiente para que se efetue o referido pagamento. Em réplica ao que acaba de ser dito pela Sra. Ludmilla, o Sr. Vânio questiona de que maneira é possível que o valor disponibilizado na reserva técnica não seja suficiente para cobrir o pagamento citado uma vez que o valor disponibilizado na reserva técnica citada é de R$65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) e o pagamento a ser efetuado tem o valor de somente R$33.000,00 (trinta e três mil reais). Em resposta ao que acaba de ser dito pelo Sr. Vânio, a Sra. Ludmilla questiona se não vai haver o acúmulo de 3 (três) meses para os municípios. Respondendo a pergunta que acaba de ser feita pela Sra. Ludmilla, o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/SMS de Dueré e Presidente do COSEMS, a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU, e o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins afirmam simultaneamente que não haverá tal acúmulo citado por ela, que trata-se somente do pagamento da diferença relacionada aos meses de agosto e setembro, ou seja, diferença relacionada somente a uma competência a qual corresponderia o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) abordados na discussão. Desse modo, o Sr. Vânio esclarece para a Sra. Ludmilla e demais membros da plenária que esse valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) seria dividido e teria suas partes somadas aos valores das parcelas subseqüentes. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU diz então que isso só é possível de ser feito caso então o referido valor tenha suas partes agregadas aos valores das parcelas a serem pagas mais adiante. Diante do recente exposto, a Sra. Luiza Regina Dias Noleto/Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU manifesta seu posicionamento enquanto representante de uma das áreas técnicas envolvidas e diz que a proposta de pagamento desse valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) dessa outra forma como o Sr. Vânio acaba de sugerir pode sim ser considerada plenamente viável desde que a área técnica possa dar a devida conformação legal para esse desconto. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins complementa a fala da Sra. Luiza Regina afirmando que, se há precedentes conforme o que foi dito pelo Sr. Vânio, as áreas técnicas competentes da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins poderão realizar a analise dessa situação para então formalizar o que tiver que ser formalizado no intuito de solucionar essa questão da maneira correta e mais rápida possível. Neste momento a Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS solicita o uso da palavra para declarar que na época em que estavam sendo colhidas as assinaturas para retirar esse valor do Teto Mac (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) Municipal, acontecia várias vezes o fato de ser colocada uma data retroativa para o pagamento e o Fundo aceitar realizar o pagamento dessa forma, ou seja, a cobrança do retroativo era sim realizada. Diante disso, a SMS de Tocantinópolis sugere que essa é uma questão realmente difícil de ser debatida sem que haja uma legalidade, ou seja, sem que se tenha o apoio de uma base legal, mas que deve sim ser discutida levando em consideração a existência do precedente que acaba de ser citado que foi utilizado da forma que acaba de ser descrito com bastante freqüência durante um bom tempo não só pelo Estado do Tocantins como também por outros Estados da Federação Brasileira. A Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo conclui seu posicionamento dizendo que, se a prática de se colocar um pagamento com data retroativa e o Fundo Municipal de Saúde ter aceitado efetivar esse pagamento dessa forma ocorreu tantas vezes sem que isso fosse considerado ilegal, então existe a hipótese dessa mesma prática de pagamento poder ocorrer dessa mesma forma com o Fundo Estadual de Saúde e também não ser considerada ilegal, pois se a mesma existe para o Fundo Municipal de Saúde pode existir e funcionar da mesma forma também para o Fundo Estadual de saúde realizar o aporte para o COSEMS. O Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré solicita o uso da palavra neste instante e, com o intuito de contribuir com a discussão do assunto abordado, pontua que, já que há essa preocupação reconhecidamente importante com a questão da legitimidade da forma como esse aporte de recursos do Estado para o COSEMS deverá ser realizado, assunto esse que já foi discutido anteriormente várias vezes durante as reuniões entre as partes interessadas e é o motivo pelo qual se está solicitando o retroativo para solucionar neste momento essa questão sob pena de que, caso isso não ocorra nesse momento, e a solução desse impasse seja adiado para ser resolvida no futuro, pode ocorrer a situação de que no futuro quando chegar a hora de ser realizado um outro pagamento, um outro aporte de recurso do Estado para o COSEMS, o COSEMS fique impossibilitado e sem receber tal recurso novamente. Diante da existência dessa preocupação, o Sr. Vânio volta a sugerir que o pagamento do valor do que está sendo denominado até este momento como “retroativo” seja dividido, pulverizado, e as partes dessa divisão sejam somadas aos valores das parcelas subseqüentes para que o referido pagamento possa se dar dessa forma sob responsabilidade dos interessados aqui presentes e finalizando com essa solução a discussão em torno desse ponto de pauta. O Sr. Vânio ressalta ainda que é importante que a Resolução da CIB sobre esse assunto fique pronta o mais rápido possível após as discussões ocorridas nesta plenária para que a mesma possa ser enviada o mais breve possível, ainda durante a corrente semana, para o Fundo de Saúde com a finalidade de se evitar que mais uma competência possa ficar sem recebimento. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião passa a palavra para a Sra. Haidee Campitelli Vasques/Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas para que a mesma possa se manifestar sobre o assunto. A Sra. Haidee ressalta que é importante constar de maneira clara na Resolução CIB referente ao assunto que está sendo discutido nesse momento o valor exato e o mês de referência do pagamento a ser efetuado uma vez que, por exemplo, o pagamento a ser feito neste momento é referente ao mês 9 (mês de setembro) e a Resolução CIB referente a ele sairá com a data referente ao mês 10 (mês de outubro) uma vez que será feita neste mês. Dando seqüência a sua fala, a Sra. Haidee citou o exemplo de que nas Resoluções CIB que forem referentes aos pagamentos aqui citados deve constar a informação de que no mês 11 (mês de novembro) será pago um determinado valor, no mês 12 (mês de dezembro) será pago outro determinado valor, e assim sucessivamente, pois o Ministério da Saúde (MS) faz o referido desconto, mas essas informações devem constar na Resolução da CIB que se refere a esse assunto. Neste momento solicitando o uso da palavra ressaltando que o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins está presidindo esta plenária representando o Sr. Samuel Braga Bonilha/ Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da CIB, o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré para fazer um agradecimento público em seu nome e também em nome dos demais representantes das gestões municipais dos 139 (cento e trinta e nove) municípios do Estado do Tocantins ao atual Secretário Estadual de Saúde do Estado pela compreensão com que o Sr. Secretário tem recebido os gestores municipais e seus representantes. O Sr. Vânio declara que gostaria de fazer esse agradecimento pessoalmente ao Sr. Samuel Braga Bonilha neste momento, mas diante da impossibilidade de que isso possa ocorrer neste momento, solicita ao representante do referido Secretário nesta plenária, Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins, que transmita os votos de agradecimento a ele. O Sr. Vânio ressalta ainda que os gestores municipais têm percebido e louvado o fato de que na atual gestão Estadual que tem o Sr. Samuel Braga Bonilha como Secretário Estadual de Saúde do Tocantins o acesso ao Secretário Estadual de Saúde está mais amplo e facilitado, pois o mesmo se faz mais presente, mais acessível, e mais audível as demandas vindas dos municípios. O Presidente do COSEMS relata que todos os gestores municipais estão a par de toda a problemática que está sendo atualmente enfrentada pelo Estado do Tocantins, mas mesmo assim é possível reconhecer e elogiar os méritos que cabem aos profissionais que estão trabalhando na atual gestão estadual  como por exemplo o Sr. Samuel Braga Bonilha/Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da CIB que é um Secretário acessível e que tem ouvido os municípios de forma independente, e ressalta que os gestores municipais não estão fechando os olhos ao que vem sendo feito pelo referido Secretário, e explica que os agradecimentos que está fazendo nesse momento são também em nome da equipe de servidores e representantes do COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) do Tocantins extensivos não só ao Sr. Samuel Braga Bonilha, mas também a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU que, apesar das dificuldades, tem auxiliado bastante nos avanços das resoluções das demandas dos municípios na área da saúde. Por fim, o Presidente do COSEMS agradece a parceria que vem ocorrendo entre Estado e Municípios no Tocantins, pois conforme já foi citado durante uma reunião de câmara técnica que foi feita internamente entre representantes do COSEMS e a Área Técnica de Planejamento do SUS da SESAU, a visão dos gestores municipais é a de que Estado e Municípios são parceiros e estão no mesmo barco, é possível que ocorram algumas divergências em relação a escolha dos caminhos e aos métodos a serem seguidos para solucionar alguns problemas, mas o objetivo principal e final é sempre o mesmo e comum a Estado e Municípios que é o objetivo de acolher os munícipes e prestar a eles um serviço de qualidade e excelência. O Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião agradeceu as palavras do Sr. Vânio em nome do Secretário Estadual de Saúde pessoa a qual está representando nesta plenária neste momento, e ressaltou que o Sr. Samuel Braga Bonilha/Secretário Estadual de Saúde do Tocantins se faz extremamente presente e atento as questões como as que são debatidas neste fórum, que ele é um dos primeiros servidores a chegar na Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins para trabalhar e um dos últimos a ir embora para casa após o trabalho todos os dias. O Sr. Gustavo Bottós ressaltou ainda que o Secretário Estadual de Saúde Sr. Samuel Braga Bonilha, a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU, e também os demais servidores da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins estão sempre à disposição para auxiliar os municípios no que for necessário, mesmo que nem sempre seja possível deslocar a equipe da Secretaria Estadual de Saúde até o município que necessite de auxílio em virtude do fato de que a demanda de trabalho existente na sede da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins também é muito grande, e que isso as vezes impede esse deslocamento da equipe da Secretaria Estadual de Saúde, mas que mesmo assim a toda a equipe de servidores da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins desde o Gabinete do Secretário até os demais departamentos da referida secretaria estão sempre a disposição dos municípios e de todos os presentes para auxiliar naquilo que for preciso. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião declara que gostaria de retornar ao ITEM 3 da pauta desta reunião para que a apresentação deste item possa ser feita agora neste instante. Porém, antes que seja dado seguimento a esta pauta com a apresentação do ITEM 3, a Sra. Nayara Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite – CIB solicitou o uso da palavra para esclarecer junto a plenária qual seria a competência  e como iria funcionar o cálculo do valor do recurso que o Estado destinaria ao COSEMS como pagamento da contribuição institucional solicitada no ITEM 6 desta mesma pauta, e ressaltou que esse esclarecimento se faz importante para a posterior confecção da Resolução CIB referente a este assunto. Diante disso a Sra. Nayara questiona se o cálculo a ser feito deve permanecer em aberto para que o COSEMS possa recalcular, se esse cálculo se dará de outra forma, e, se for esse o caso, que forma será essa; pois no termo que foi entregue a CIB até o presente momento há um valor de R$33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos reais) mensais que foi descrito em que a competência é a do mês de agosto (mês 8). Neste momento a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU faz uso da palavra para explicar que serão somados os valores referentes aos meses de agosto, setembro, e outubro onde o resultado dessa soma será o valor da 1ª (primeira) parcela a ser paga que é referente ao 1° (primeiro) mês do pagamento, e pontuou que é esse período que está sendo aprovado neste momento. A Sra. Luiza Regina questiona a plenária a respeito do entendimento de todos quanto ao que acaba de ser esclarecido em relação às competências e prazo de pagamento da 1ª (primeira) parcela do acordo que está em pauta. Neste momento, para confirmar o correto entendimento da informação que acaba de ser repassada, a Sra. Nayara Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite – CIB, pergunta para os membros da plenária se é correto afirmar então que o valor da 1ª (primeira) parcela a ser paga é mesmo o somatório dos valores que são referentes às competências dos meses de agosto, setembro, e outubro, e também questiona se prazo correto de pagamento desta mesma parcela é de fato o mês de outubro/2015. Em resposta às perguntas da Sra. Nayara, a Sra. Luiza Regina, o Sr. Gustavo Bottós e demais membros da plenária afirmam que sim, que o valor da 1ª (primeira) parcela a ser paga de fato é o somatório dos valores que são referentes às competências dos meses 8 (agosto), 9 (setembro), e 10 (outubro), e também confirmaram que o prazo correto estabelecido para o pagamento da mesma é o mês de outubro. Ainda em uso da palavra, a Sra. Luiza Regina Dias Noleto/Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU ressaltou que a tabela de pagamentos referente ao que está sendo acordado neste momento deverá possuir 2 (duas) colunas onde a 1ª (primeira) coluna deverá conter as informações referente a realização dos pagamentos do corrente ano da forma como está sendo estabelecido neste momento, e a 2ª (segunda) coluna deverá conter as informações referente a realização dos pagamentos referentes ao 2° (segundo) ano que deverão ocorrer de maneira já devidamente normalizada. Neste momento a Sra. Haidee Campitelli Vasques/Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas faz uso da palavra para esclarecer que no texto da Resolução – CIB que será posteriormente lavrada sobre o assunto discutido neste momento não deverá ser citado que o referido pagamento será realizado através de parcelamento, pois, neste caso, o Ministério da Saúde faz o repasse dos recursos por competência, sendo assim é o valor total da somatória das quantias referentes aos meses 8, 9, e 10 que deverá constar no texto da referida Resolução – CIB como valor único referente ao pagamento da competência do mês de outubro. Neste momento a plenária sinalizou que entendeu e acatou o que acaba de ser exposto pela Sra. Haidee. Em seguida, complementando sua fala anterior, a Sra. Haidee ressaltou que em relação aos pagamentos das parcelas posteriores referentes as demais competências como a do mês de novembro em diante, os valores e pagamentos se darão de forma mais normalizada conforme o que ficou estabelecido na discussão. Neste instante a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS questiona a plenária qual é o valor exato da 1ª (primeira) parcela do pagamento estabelecido após o que acaba de ser acordado.  Respondendo ao questionamento que a Sra. Sueli acaba de fazer, a Sra. Nayara Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite – CIB afirma que, diante do acordado, o valor da 1ª (primeira) parcela do acordo a ser paga fica estabelecido em R$ 100.500,00 (cem mil e quinhentos reais), e que a partir do pagamento a ser feito no mês de novembro referente a competência do mesmo mês e também nos pagamentos a serem efetuados posteriormente referentes as competências dos meses subseqüentes o valor das parcelas é um valor fixo estabelecido em R$ 33.500 (trinta e três mil e quinhentos reais) por parcela. Em seguida, a Sra. Nayara faz um questionamento sobre a real necessidade de haver uma tabela na Resolução – CIB uma vez que será anexado ao referido documento um Termo contendo as mesmas informações e esclarecimentos. Neste momento a Sra. Haideé Campitelli Vasques/Dir. de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas sugere a Sra. Nayara Costa Chaves Nogueira Tabanes/Ger. Da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite – CIB e aos demais membros da plenária que a informação seja colocada e conste nas 2 (duas) colunas citadas em fala anterior pela Sra. Luiza Regina Dias Noleto/Sup. De Planejamento do Sistema Único de Saúde de Saúde da SESAU. A Sra. Maria Gleyd Brito Chianca Silva/Sup. De Políticas de Atenção a Saúde da SESAU faz uma pergunta aos demais membros da plenária se a proposta apresentada pelo Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré não sugeria que o valor da somatória dos pagamentos dos meses de agosto, setembro, e outro fosse diluído nas demais parcelas e pago desta forma, ao invés de serem somados e pagos em uma parcela própria com competência referente ao mês de outubro conforme está sendo acordado neste momento, pois da forma como está se dando esse acordo no presente momento entende – se que haverá um acúmulo e que com isso o valor disponível na reserva técnica para efetuar esses pagamentos passa a ser insuficiente.Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião passa a palavra para a Sra. Luciana de Sousa M. Gomes/Coordenadora Administrativa e Financeira do COSEMS declarando que a mesma possui melhores esclarecimentos para repassar para a plenária referente ao questionamento feito pela Sra. Gleyd. A Sra. Luciana explicou que atualmente o Estado já faz um repasse de recursos por competência para o COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que é sobre os municípios que são considerados como não plenos, que o repasse do referido valor destinado a competência do mês de agosto já foi realizado, e que o Estado já deve estar encaminhando neste momento um outro repasse nesse mesmo valor que se refere a competência do mês de setembro. Diante dessas informações a Sra. Luciana explica que o que deve ser feito apartir deste momento é somar os R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), que, somados aos R$ 10.000,00 (dez mil reais) que já foram repassados anteriormente para o COSEMS, completam o valor da parcela de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) referente ao mês de agosto, mais os R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), que, somados aos R$ 10.000,00 que o Estado está repassando neste momento ao COSEMS, vão completar o valor de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) referente ao mês de setembro, e diluir o valor que for resultante desta somatória nos pagamentos dos 12 (doze) primeiros meses que compreendem ao ano de 2016. A Sra. Luciana pontuou que com os pagamentos sendo realizados da forma como ela acaba de explicar, somente no ano de 2017 é que as parcelas voltarão ter o valor de R$ 33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos reais) cada uma. A Coordenadora Administrativa e Financeira do COSEMS deu seguimento em sua fala expondo que o resultado da somatória a qual fez referência anteriormente compreende ao valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), e explicou que é esse valor que deve ser dividido de maneira a ter partes dessa divisão somadas as parcelas que serão pagas nos 6 (seis)  primeiros meses do ano de 2016, ou em outro prazo de pagamento a ser pactuado e aprovado conforme for a decisão desta plenária. A Sra. Luciana esclareceu que, seja como for a maneira com que os membros desta plenária irão decidir a forma de como se dará esses primeiros pagamentos, o que deve ser levado em consideração é o fato de que esses R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) devem ser divididos e ter suas partes acrescentadas aos R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) de cada uma das próximas parcelas a serem pagas iniciando já no pagamento da parcela que se refere a competência do mês de outubro do ano de 2015. A Sra. Luciana explicou ainda que não é obrigatório o parcelamento do pagamento desses R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) ser exatamente 12 (doze) meses, que, conforme for a decisão desta plenária, pode ser em um menor número de parcelas e prazo para que a quitação ocorra mais rapidamente, e que o importante mesmo é que o pagamento desses R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) tenha sua efetuação iniciada já no primeiro pagamento a ser realizado após a ocorrência desta plenária apartir da competência atribuída ao mês de outubro do ano de 2015. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para sugerir para a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU que, caso o sistema aceite que o pagamento desse retroativo de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) possa ser feito no pagamento da 1ª (primeira) parcela do acordo, o referido pagamento seja dado então desta forma. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião declara acreditar que a tabela citada anteriormente poderá ser construída, que a Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite irá formatar a Resolução – CIB referente ao assunto que acaba de ser discutido, e sugere que assim que esses documentos estiverem prontos eles possam ser apresentados para os interessados, e que só então após a apreciação e análise desses documentos possa haver uma decisão definitiva sobre o assunto referente a forma de distribuição para o pagamento do referido retrativo. O Sr. Gustavo esclarece que o pagamento das contribuições institucionais do COSEMS e do CONASEMS assunto exposto nesta plenária pelo Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré já está em ponto de pactuação e aprovação da mesma, e deve ter a decisão desta plenária proferida ainda nesta reunião, e explica que o que está sendo sugerido que seja decidido em uma outra oportunidade após a análise da tabela e da Resolução – CIB a serem construídas sobre o assunto é somente a forma como será feita a distribuição retroativo citado para que o pagamento do mesmo possa ser efetivado.Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins, conforme solicitação da mesma repassa o uso da palavra para a Sra. Luciana de Sousa M. Gomes/Coordenadora Administrativa e Financeira do COSEMS. A Sra. Luciana de Sousa M. Gomes/Coordenadora Administrativa e Financeira do COSEMS faz outra sugestão para o pagamento do retroativo, e, citando como exemplo o modo como o Fundo Nacional de Saúde tem realizado um determinado repasse de recursos financeiros para o COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) , relata que em relação a esse pagamento que acaba de ser citado no exemplo, embora já estejamos no mês de outubro, o COSEMS ainda está recebendo os valores que são referentes a competência do mês de setembro, e que, neste caso, os valores que são referentes a competência do mês de outubro só serão descontados e repassados ao COSEMS no mês de novembro. Então, voltando ao assunto em discussão e diante do exemplo que acaba de citar, a Sra. Luciana relata que são somente 2 (duas) as competências que ainda estão em aberto cujo valor somado das mesmas resultam em um montante de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais). Neste momento a Sra. Luciana tem sua fala interrompida pela Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU que tenta explicar que quando é feita a retirada de recursos da reserva técnica isso só pode ser realizado de forma anual, uma vez no ano. A Sra. Luciana de Sousa M. Gomes/Coordenadora Administrativa e Financeira do COSEMS dirigiu-se a Sra. Ludmilla e aos demais presentes da plenária relatando que o valor da soma das 2 (duas) parcelas que estão em aberto e tem o valor de R$23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais) cada uma, levando em consideração que já foi subtraído de cada uma dessas parcelas o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que já foi repassado ao COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde), dá um valor total de R$47.000,00 (quarenta e sete mil reais). Diante desse exposto a Sra. Luciana pontua que se esse valor de R$47.000,00 (quarenta e sete mil reais) for dividido por 6 (seis) o resultado dessa operação matemática será igual a R$7.833,00 (sete mil oitocentos e trina e três reais). Diante desse exposto a Sra. Luciana sugere que nos 6 (seis) primeiros meses do pagamento ao qual essa discussão está se referindo seja considerado o valor de R$41.333,00 (quarenta e um mi, trezentos e trina e três reais), e que a partir do 7° (sétimo) mês do pagamento o valor de cada parcela a ser considerado volte a ser o valor de R$33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos reais). Diante do que acaba de ser sugerido pela Sra. Luciana, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins com o intuito de verificar se houve um entendimento por parte de todos os membros da plenária do que acaba de ser proposto e sugerido pela Sra. Luciana, faz um questionamento final perguntando se todos os membros da plenária concordam com a aprovação deste item da pauta desta forma. Com a manifestação de todos os membros desta plenária favorável a aprovação do Item 6 desta pauta, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins declara a pactuação e aprovação do mesmo e dá seguimento a esta reunião solicitando a retomada da pauta e apresentação do Item 3. ITEM 3 – Pactuação e Aprovação da Descentralização da Gestão de Ações e Serviços de Saúde para o município de Conceição do Tocantins, consoantes disposto no artigo 3° da RESOLUÇÃO – CIT N°. 4, de 19 de julho de 2012: A Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU, Sra. Luiza Regina Dias Noleto iniciou a apresentação do assunto abordado neste ponto de pauta passando a palavra para a Sra. Marleide Aurélio da Silva/Gerente de Desenvolvimento e Políticas de Saúde da SESAU justificando que a mesma se encontra apta a proceder a apresentação do mesmo por também ter sido uma das profissionais que atuou discutindo e elaborando material no processo de descentralização do município de Conceição do Tocantins – To. A Sra. Marleide explicou que o município de Conceição do Tocantins – To solicitou, conforme a Resolução Tripartite N°. 4, de 19 de junho de 2012, a descentralização do recurso MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) para suas dependências, e segundo o que está estabelecido nesta mesma resolução, essa descentralização também deve ser aprovada e pactuada na Comissão Interjestores Bipartite, por isso foi solicitado a inclusão deste ponto na pauta desta reunião. A expositora esclareceu que o valor dessa descentralização compreende ao montante de R$ 24.542,74 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos) estabelecido dentro das normativas MAC (Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) para a população própria do referido município. Finalizando sua apresentação a Sra. Marleide pontuou que, segundo a referida proposta de descentralização, o valor de R$ 24.542,74 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos) é um valor a ser repassado de maneira anual considerando a população própria do município de Conceição do Tocanins. Diante do exposto, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré perguntaram para a Sra. Marleide se havia algo mais a ser exposto na apresentação do ponto de pauta referente ao Item 3, e, diante da resposta da mesma afirmando que nada mais havia para ser apresentado referente ao assunto abordado neste ponto de pauta, verificou-se se estava presente na plenária algum representante do município de Conceição do Tocantins – To que pudesse se manifestar sobre o assunto em nome do referido município. Diante da constatação de que nenhum representante do município de Conceição do Tocantins – To se encontrava presente na plenária neste momento, a Sra. Marleide afirmou que o referido município formalizou esse desejo junto a área técnica através da proposta de descentralização que acaba de ser apresentada, e que a área técnica emitiu parecer favorável a essa descentralização. Diante disso o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião faz um questionamento aos demais membros desta plenária quanto ao posicionamento da mesma em relação a pactuação e aprovação do Item 3. Diante da resposta favorável a pactuação e aprovação do referido item, o Sr. Gustavo declara o Item 3 como item aprovado e pactuado por esta plenária. Pontos de Inclusão de Pauta para Apresentação e Homologação: ITEM 7 – Homologar a Proposta de Projeto N°. 11337082000/1140-04 para Construção da Unidade Básica de Saúde do município de Cachoeirinha – TO, no valor de R$408.000,00 (quatrocentos e oito mil reais), referentes à Emenda Parlamentar N°. 29180006 do Parlamentar Vicentinho Alves: Solicitante: Josilene Pereira dos Santos/Secretária Municipal de Saúde de Cachoeirinha. Item homologado pela plenária. Pontos de Pauta para Informes: A. Informes da Gerência de Educação Profissional/ETSUS: a. Curso de Especialização em Gestão de Risco e Segurança no Cuidado ao Paciente; b. Curso de Especialização em Gestão de Vigilância Sanitária; c. Curso de Especialização em Saúde Pública (Turma I); d. Curso de Especialização em Saúde Pública (Turma II): Neste momento a Superintendente de Educação na Saúde e Formação e Regulação do Trabalho da SESAU, Sra. Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana solicita o uso da palavra e informa aos presentes que irá fazer a apresentação dos informes citados em nome de todos os profissionais da área técnica responsável pela solicitação e também da Sra. Raimunda Fortaleza Sousa/Gerente de Educação Profissional/ETSUS. A Superintendente de Educação na Saúde e Formação e Regulação do Trabalho da SESAU informou que estão abertas as inscrições para os cursos de Especialização em Gestão de Risco e Segurança do Paciente, e Gestão da Vigilância Sanitária que serão ofertados por meio de uma parceria entre o Governo do Estado do Tocantins e o Hospital Sírio Libanês de São Paulo – Sp para um público muito específico que já está praticamente todo indicado tendo em vista que, por exemplo, para o curso de Gestão da Vigilância Sanitária não adianta um profissional qualquer que não trabalhe na Vigilância Sanitária faça esse curso, pois o mesmo possui o objetivo de capacitar e instrumentalizar os profissionais para resolver realmente os problemas decorrentes dos processos de trabalho da Vigilância Sanitária. A Sra. Márcia Valéria relatou que os referidos cursos estão sendo divulgados, e que as pessoas estão procurando a área técnica e solicitando informações a respeito dos mesmos, mas ressaltou que não houve nenhum tipo de reserva no sentido de se realizar esses cursos com um objetivo diferente desse que acaba de ser citado. A expositora pontua que o Hospital Sírio Libanês quando procurou a área técnica de Educação na Saúde da SESAU e também a FESP (Fundação Escola de Saúde Pública) com intuito de estabelecer a parceria para a realização dos cursos citados não considerou as Regiões de Saúde como por exemplo as 8 (oito) Regiões de Saúde do Estado do Tocantins, mas sim as Regiões Metropolitanas direcionando desta forma a realização dos mesmos somente para as Regiões Metropolitanas como por exemplo a Região Metropolitana de Palmas. A expositora relatou que houveram argumentações da área técnica de Educação na Saúde da SESAU, e que foram dadas explicações sobre a questão da Regionalização do SUS para a equipe do Hospital Sírio Libanês que fez as propostas desses cursos. A Sra. Márcia Valéria pontuou ainda que houve um entendimento por parte da equipe do Hospital Sírio Libanês em relação a essa questão, mas que a referida equipe solicitou que sejam colocados nos cursos pessoas das regiões metropolitanas dos municípios para não sobrecarregar os municípios com isso uma vez que a equipe do Hospital Sírio Libanês deixou claro que não dispõe de recursos para pagar o deslocamento desses profissionais para Palmas. Diante do exposto, a Superintendente de Educação na Saúde e Formação e Regulação do Trabalho da SESAU informou que os cursos citados irão acontecer da seguinte forma: O 1° (primeiro) será o curso de Gestão de Vigilância Sanitária com 40 (quarenta) vagas; e o 2° (segundo) será o curso de Gestão de Risco e Segurança no Cuidado ao Paciente com 80 (oitenta) vagas. A Sra. Márcia Valéria explicou ainda que foi criada uma comissão de gestão para tratar dos assuntos referentes as vagas disponibilizadas nesses cursos onde, conforme a decisão dessa comissão, essas vagas foram divididas de forma a ser levado em consideração o fato de que o município de Palmas possui um percentual das mesmas  e a esfera federal também possui um determinado percentual dessas vagas. A Sra. Márcia Valeria justificou o fato de haver uma disponibilização de um percentual das vagas desses cursos para servidores públicos da esfera federal da gestão brasileira devido ao fato de que, por exemplo, no que diz respeito a Vigilância Sanitária os servidores e colaboradores da INFRAERO (Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária) desenvolvem um trabalho dentro dessa área nos aeroportos brasileiros, e que por isso foi estabelecido um percentual de vagas nesses cursos destinadas a servidores federais que atuam de alguma forma nas áreas de referência dos cursos. Em relação ao Curso de Especialização em Saúde Pública, a Sra. Márcia Valéria afirmou que a área técnica passa por um momento de muita articulação para possibilitar a realização do referido curso, pois, conforme já foi exposto inúmeras vezes, desde o ano de 2011 (dois mil e onze) não há repasse de recursos da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), então, diante desta situação, a equipe da área técnica responsável pela realização do mesmo está envidando esforços de articulação na tentativa de captar recursos de outras formas. A expositora afirmou que, como Escola Tocantinense do Sistema Único de Saúde, a ETSUS faz parte de uma rede brasileira de escolas e centros formadores na área de saúde pública, e devido ao fato de a ETSUS fazer parte desta rede a área técnica conseguiu a disponibilização de 60 (sessenta) vagas para o Curso de Especialização em Saúde Pública. A Sra. Márcia Valéria ressaltou que essa articulação promove o fortalecimento das escolas, e, como a ETSUS (Escola Tocantinense do Sistema Único de Saúde) e também a FESP (Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas) ainda não emitem certificados de cursos de pós – graduação houve um convite para a Universidade Federal do Tocantins (UFT) para que a mesma trabalhe em parceria com a ETSUS e a FESP no desenvolvimento deste curso, esse fato faz dessa ação uma ação realmente tripartite uma vez que há o envolvimento de entidades representativas dos governos municipal, através da FESP (Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas), estadual através da ETSUS (Escola Tocantinense do sistema Único de Saúde), e federal através da UFT (Universidade Federal do Tocantins) na realização desse projeto.  A expositora pontua ainda que a área técnica está bastante envolvida na articulação desse projeto, que a mesma já conseguiu o recurso para a realização do Curso de Especialização em Saúde Pública, que este recurso será administrado pela FIOTEC (Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde) pois trata-se de um recurso da Escola Nacional de Saúde Pública (ESPN) da Fundação Oswaldo Cruz), e explica que dessa forma não haverá repasse de recursos, porém há 60 (sessenta) vagas garantidas neste curso sendo 30 (trinta) vagas na 1ª (primeira) turma, e outras 30 (trinta) na 2ª (segunda) turma do curso. A Sra. Márcia Valéria relata que, em relação ao Curso de Especialização em Saúde Pública, a equipe técnica de realização do referido atualmente encontra-se no momento de elaboração do currículo do curso uma vez que, para esse novo contexto brasileiro, o mesmo curso feito no século passado não é válido, atualmente é exigido do sanitarista que o mesmo tenha essa especialização adequada ao contexto do século XXI. Diante dessa realidade, a expositora pontuou que se faz necessário um curso adequado ao contexto do século XXI para que os profissionais possam se adequar a essa exigência de trabalho. A Sra. Márcia Valéria afirmou que atualmente estão ocorrendo articulações internas entre os representantes das 3 (três) esferas da gestão (municipal, estadual, e federal) para a elaboração do currículo deste curso, que nos próximos dias 11 (onze) e 12 (doze) de novembro ela irá até a cidade do Rio de Janeiro – Rj para apresentar uma minuta desse currículo para a Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), e que, segundo a programação prevista, a área técnica já deve começar a selecionar os discentes para a 1ª (primeira) turma de 30 (trinta) alunos deste curso no início do ano de 2016 (dois mil e dezesseis). Finalizando sua exposição, a Sra. Márcia Valéria ressaltou ainda que assim que for terminado o processo para essa 1ª (primeira) turma de 30 (trinta) alunos, deverá ser iniciada uma segunda turma também de 30 (trinta) alunos para este mesmo curso. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré solicita o uso da palavra para perguntar para a Sra. Márcia Valéria qual seria o público-alvo a quem serão destinadas as vagas deste curso. Respondendo ao questionamento feito pelo Sr. Vânio, a Sra. Márcia Valéria informou que o público-alvo a quem serão destinadas as vagas deste curso são servidores públicos estaduais e municipais da área da saúde que possuam escolarização em nível superior uma vez que trata-se de um curso de especialização de pós-graduação. A Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU informou ainda que, a respeito dos editais dos cursos citados, há um link disponível no site/página eletrônica da SESAU ( www.saude.to.gov.br ) com os referidos para quem desejar consultar esses documentos, ressaltando que um dos editais é de autoria e responsabilidade do Instituto Sírio Libanês de Ensino e Pesquisa que é um instituto do Hospital Sírio Libanês. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião deu seguimento a pauta de informes desta plenária fazendo a leitura do ITEM B. B. Informes da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria/SESAU: a. Portaria GM/MS N°. 1.368, de 09 de setembro de 2015, que Suspende a transferência de recurso para UCINCo/Rede Cegonha; b. Portaria GM/MS N°. 1.603, de 30 de setembro de 2015, que Estabelece recurso a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Município de Colinas do Tocantins – TO, Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar para o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas modalidade III (CAPS – ADIII): Neste momento a Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU, Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa solicita o uso da palavra explicando que será ela mesma quem fará a exposição dos informes citados no lugar da Sra. Simone Rios Luz/Técnica da Supervisão da PPI. A Sra. Ludmilla relata que o primeiro informe, o informe do subitem a, trata da Portaria GM/MS N°. 1.368, de 17 de setembro de 2015, que Suspende o recurso da UCI (Unidade de Cuidados Intensivos) da Rede Cegonha do Hospital de Augustinópolis – To em conformidade com a Portaria N°. 1.459 (mil quatrocentos e cinqüenta e nove), no valor de R$ 91.988,00 ( noventa e um mil novecentos e oitenta oito reais) por ano. Em relação ao segundo informe, informe do subitem b,  a Sra. Ludmilla afirmou que trata - se da Portaria GM/MS N°. 1.603/2015, de 30 de setembro de 2015, que é referente ao recurso do CAPS AD III (Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas) do município de Colinas do Tocantins – To no valor de R$ 1.000.260,00 (um milhão duzentos e sessenta reais) ao ano. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins questionou aos membros da plenária se havia alguma dúvida ou observações que os mesmos desejariam fazer sobre os informes que acabam de ser expostos pela Sra. Ludmilla. Diante do fato de não ocorrer nenhum tipo de manifestação por parte dos membros desta plenária neste momento, o Sr. Gustavo Bottós dá seguimento a esta reunião convocando a Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB para fazer a leitura dos informes referentes ao ITEM C desta pauta. C. Informes da Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite - CIB: A expositora, Gerente da Secretaria Geral da CIB, Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes informou o que segue: a. FIGUEIRÓPOLIS – TO: Certificado de Conclusão de Obra referente à Construção da Unidade Básica de Saúde da Família 1, localizada nos Lotes 04, 05 e 06 da Quadra 50 do loteamento cidade de Figueirópolis da 2ª etapa, Figueirópolis – TO, CNES Nº. 7767730, referente à Proposta de Projeto N°. 12028766000/1130-02; b. FIGUEIRÓPOLIS – TO: Ordem de Início de Serviço referente à Obra na Unidade Básica de Saúde, localizada na Avenida Boaventura José Marinho, Esquina com a Rua 20, Setor Castelo dos Sonhos, CEP N. 77465-000, Figueirópolis – TO; c. APARECIDA DO RIO NEGRO – TO: Ordem de Início de Serviço referente à Construção da Unidade de Saúde da Família, localizada na Rua Sancha Lima Tavares, Esquina com a Avenida do Estudante, N°. 1, Quadra 52, Lote 1, Setor Aeroporto, CEP: 77620-000, Aparecida do Rio Negro – TO; d. FÁTIMA – TO: Ordem de Início de Serviço referente à Construção da Unidade Básica de Saúde Porte I, localizada na Vila Tocantins, Zona Urbana do município de Fátima – TO, Conjunto Habitacional Vila Tocantins, Setor Aeroporto, S/N, Fátima – TO; Subitem “e” excluído desta pauta; f. AURORA DO TOCANTINS: Certificado de Conclusão de Edificação referente à Construção do Pólo da Academia de Saúde, localizado na Av. Benício Luiz Tavares, S/N, Centro, CEP 77.325-000, Aurora do Tocantins – TO, CNES Nº. 2649381, referente à Proposta de Projeto Nº. 13321783000/1130-05; g. GOIATINS – TO: Certificado de Conclusão de Obra referente à Obra da Academia de Saúde, localizada na Rua Acioli da Silva Barros, S/N, Centro, Povoado Alto Lindo, Goiatins – TO, referente à Proposta de Projeto Nº. 11432480000/1130-11. A Sra. Nayara fez a justificativa em relação ao subitem “e” que foi excluído desta pauta informando que o município de Santa Rosa do Tocantins havia feito uma solicitação de informe de uma Ordem de Início de Serviço para informar uma Conclusão de Obra, e que a própria Secretária Municipal de Saúde do município de Santa Rosa do Tocantins – To solicitou a exclusão do referido informe D. Informe sobre a Oferta de Serviço de Tomografia e Mamografia: Neste momento o Presidente do COSEMS e SMS de Dueré, Sr. Vânio Rodrigues de Sousa passou a palavra para o Sr. Camerino Costa Batista/SMS de Dianópolis e Diretor Adjunto Administrativo do COSEMS. O Sr. Camerino declarou que gostaria de fazer uma pergunta sobre a Oferta de Serviços de Mamografia e Tomografia para a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU pontuando que se trata de uma cobrança da Região Sudeste do Tocantins, e, ressaltando que essa mesma cobrança vem sendo feita também a representante da Regional de Saúde da Região Sudeste do Tocantins, o Sr. Camerino afirma que gostaria de saber se há alguma previsão em relação a oferta desses serviços. Neste momento interrompendo a Sra. Ludmilla, o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para sugerir que a Sra. Ludmilla possa responder a este questionamento posteriormente em blocos, pois ele também possui outros questionamentos referentes a esse mesmo assunto que serão expostos para a plenária neste momento e também deverão ser esclarecidos pela Sra. Ludmilla. Diante do que acaba de ser dito pelo Presidente do COSEMS, o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião solicitou que o Sr. Vânio prosseguisse com a apresentação deste informe fazendo a leitura dos documentos referentes ao assunto tratado no mesmo. Neste momento o Sr. Vânio relatou que pela manhã durante a reunião prévia da CIB com os membros do COSEMS ocorreram várias discussões a respeito de temas e situações variados aos quais os municípios tocantinenses vem vivenciando ultimamente, e muitos desses assuntos discutidos são um tanto quanto repetitivos demais, porém, apesar disso, é importante e interessante que essas discussões venham a tona para que se possa trabalhar melhor na busca de soluções para os problemas.  O expositor pontua que durante a referida oportunidade foi suscitada a questão da dívida que o Estado possui com os municípios tocantinenses citando que essa dívida foi negociada e renegociada diversas vezes através de acordos informais que não estão sendo cumpridos até o momento.  O Sr. Vânio relata que a princípio ficou estabelecido com o Secretário de Estado da Saúde Sr. Samuel Braga Bonilha que o pagamento da referida dívida seria realizado em 72 (setenta e duas) parcelas de forma a priorizar a questão dos municípios menores, em seguida houve um outro acordo referente a esse mesmo pagamento onde foi acordado que o Estado pagaria o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por mês para que essa dívida fosse então sanada em um período de 4 (quatro) a 5 (cinco) meses, e explica que os acordos para o pagamento da referida dívida vêm ocorrendo, mas que os municípios do Tocantins todos em geral, mas principalmente os municípios da Região Médio – Norte, têm feito bastante questionamentos sobre esse assunto, e o que se tem percebido é que a discussão desse assunto está chegando a um ponto onde está sendo extrapolada a autonomia do Secretário Estadual de Saúde uma vez que a liberação do recurso para pagamento dessa dívida depende também do repasse de recursos que é feito pela Secretaria Estadual da Fazenda do Tocantins além do que é de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde. O Presidente do COSEMS informou também que depois do final desta plenária haverá uma reunião entre todos os representantes aqui presentes, os secretários municipais que desejarem participar, e os membros da diretoria com o intuito de tentar se criar uma agenda para que os representantes dos municípios possam levar esse assunto para ser discutido com o Sr. Marcelo de Carvalho Miranda/ Governador do Estado do Tocantins. O Sr. Vânio relatou ainda que esse assunto foi abordado durante o evento de mobilização dos prefeitos dos municípios tocantinenses onde houve um encontro desses gestores com o Governador do Estado do Tocantins Sr. Marcelo de Carvalho Miranda, mas neste momento ainda não dispunha de informações a respeito do que foi tratado em relação a esse assunto durante o referido encontro dos prefeitos com o governador, pois o mesmo ainda não conseguiu conversar com o Sr. João Emidio/ Prefeito do Município de Brasilândia – To para saber mais informações a esse respeito. O Presidente do COSEMS disse que ainda em se tratando de outras questões de cunho de gestão, que outros assuntos onde se sabe que há uma divergência de posicionamento entre os representantes da gestão estadual e os representantes das gestões municipais também estão sendo levantados neste momento, e informou que hoje a tarde após esta plenária haverá uma reunião entre os representantes dos municípios e os representantes da gestão estadual para que haja uma formalização dessa comunicação e também para que a gestão estadual possa dar respostas às demandas desses municípios. O Sr. Vânio cita que algumas das demandas as quais acaba de se referir são:  - Município de Araguaína – To = Médicos que se recusam a receber encaminhamentos de médicos cubanos; - Município de Xambioá – To = Falta de médicos anestesistas no hospital de Xambioá onde há toda uma equipe, um corpo técnico, e esses médicos estariam ociosos – entre outras demandas. O Presidente do COSEMS esclareceu que fica muito vago citar todas essas demandas neste momento, pois há uma série de fatores a serem melhor analisados ainda para que se possa suscitar respostas mais adequadas, e que todas esses encaminhamentos serão melhor discutidos e formalizados da maneira mais correta na reunião que ocorrerá hoje a tarde após a plenária da CIB. Neste momento o Sr. Vânio direciona sua fala para a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU questionando a mesma a respeito da situação das cirurgias de catarata, ele ressalta que o problema das cirurgias de catarata está ocorrendo a praticamente 12 (doze) meses e até o momento não há nenhuma resposta ou ação por parte da área técnica da gestão estadual no intuito de dar uma solução a esse problema. O Presidente do COSEMS relata que os municípios tem procurado a instituição e solicitado que o COSEMS traga este assunto para a mesa de discussão, pois os mesmos estão recebendo demandas para este procedimento e não estão sabendo exatamente como dar uma resposta a essas demandas uma vez que não há uma orientação clara por parte da Secretaria Estadual de Saúde (SESAU) sobre o que de fato deve ser feito em relação ao procedimento de cirurgia de catarata. O Sr. Vânio citou o fato de que na semana passada recebeu da Defensoria Pública  o caso de um idoso que deu entrada na justiça por meio da Defensoria Pública para conseguir realizar sua cirurgia de catarata, o Presidente do COSEMS relatou que assim que recebeu a referida demanda entrou em contato com Secretaria Estadual de Saúde e foi informado que o referido paciente está na posição de número 94 (noventa e quatro) da fila de espera da realização da cirurgia de catarata, mas que o serviço estava suspenso. O Sr. Vânio disse ainda que a moça da SESAU que o atendeu nesta oportunidade não soube lhe precisar quando foi que o serviço de cirurgia de catarata havia sido suspenso, e que também não há uma previsão de quando esse serviço voltará a ser realizado. O Presidente do COSEMS expôs ainda que no mês de julho o Ministério da Saúde publicou uma portaria que dispõe sobre a realização de procedimentos como, por exemplo, a cirurgia de catarata, onde fica permitido fazer a migração do conteúdo do componente 3 (três) para o componente 1 (um) para a realização desses procedimentos. Diante do exposto o Sr. Vânio diz que gostaria de saber o posicionamento da área técnica da SESAU nesse sentido em relação ao assunto das cirurgias de catarata. Ainda em relação a portaria que acaba de citar, o Sr. Vânio relata que outros exemplos de procedimentos que têm sua realização enquadrada nos termos dispostos na mesma portaria são os procedimentos de cirurgias de urologia, e solicita que a Sra. Ludmilla também faça esclarecimentos em relação a realização desses procedimentos aqui no Estado do Tocantins. O Sr. Vânio ressalta que a realização dos procedimentos de cirurgias de urologia está suspensa no Tocantins a mais tempo do que a cirurgias de catarata, e pontua que isso está ocorrendo a pelo menos 3 (três) anos, pois a aproximadamente 3 (três) anos atrás ele mesmo procurou o Estado para a realização de cirurgia urológica para uma demanda que ele havia recebido na época, e nesse período recebeu a resposta de que o Estado não estava realizando os procedimentos de cirurgias de urologia naquele momento e que também não havia uma previsão de quando voltaria a realizá-los. O Presidente do COSEMS também solicita um esclarecimento sobre esse assunto pontuando que os municípios também tem recebido esse tipo de demanda. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião solicita que a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU responda aos questionamentos do Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré e também do Sr. Camerino Costa Batista/SMS de Dianópolis e Diretor Adjunto Administrativo do COSEMS respeitando a ordem em que foram feitos e os assuntos que foram abordados nos referidos. Em respostas aos questionamentos que acabam de ser feitos, a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU esclarece que, em relação a situação da demanda de tomografia e mamografia do município de Dianópolis – To, houve uma licitação com ganhador que seria para o município de Gurupi que será o executante desses serviços para os municípios da Região Sudeste do Tocantins, porém esse ganhador ainda não deu início aos serviços. A Sra. Ludmilla esclareceu que o referido ganhador da licitação tem um prazo de 15 (quinze) dias para iniciar os serviços após o encerramento da licitação e pontuou que, no caso específico desta licitação, esse prazo já venceu e que a Secretaria Estadual de Saúde (SESAU) já notificou a empresa, e que o caso já foi repassado para a área técnica da assessoria jurídica da SESAU para que as medidas judiciais cabíveis possam ser tomadas contra essa empresa em virtude do fato de a mesma não ter respeitado os termos contratuais que estabelecem que a empresa coloque para funcionar no prazo determinado o serviço pelo qual se responsabilizou. A expositora ressalta que o ganhador da referida licitação assinou o contrato e ainda não iniciou o serviço. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins fez uso da palavra para esclarecer que, neste caso, ou a empresa ganhadora da licitação apresenta uma justificativa que pode ou não ser acatada conforme pelos setores de licitações, pela área técnica, e também pela assessoria jurídica da SESAU, ou, caso a empresa não apresente justificativa alguma, ela pode ser punida com a rescisão contratual. O Sr. Gustavo pontuou ainda que, se essa empresa apresentar uma justificativa para não ter iniciado o serviço no prazo estabelecido no contrato e essa justificativa não for acatada pelo setor de licitações, pela área técnica, e pela assessoria jurídica da SESAU, também neste caso a empresa pode ser punida com a rescisão contratual. Porém, caso a empresa apresente uma justificativa e a mesma seja acatada pelo setor de licitações, pela área técnica, e também pela assessoria jurídica da SESAU, aí sim a empresa poderá iniciar o serviços. O Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins esclareceu ainda que, seguindo os procedimentos de licitação, em caso de rescisão contratual com a empresa ganhadora por qualquer que seja o motivo, o que acontece é o chamado da empresa que ficou em 2º (segundo) lugar na concorrência para que essa possa executar o serviço. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU retoma o uso da palavra e afirma que ainda estão ocorrendo os processos para resolver os problemas de oferta de serviços de exames de imagens em geral, não só tomografia e mamografia. A Sra. Ludmilla afirma que houve uma região deserta que foi no município de Augustinópolis onde já houve um segundo processo licitatório que foi novamente deserto, e por isso agora, em virtude do fato de ter ocorrido 2 (duas) licitações desertas, o processo será feito através de compra direta. Em relação a pergunta que foi feita em relação as cirurgias de catarata, a Sra. Ludmilla informou aos membros da plenária que já foi publicado na semana passada um edital dando orientações e andamento no processo de resolução desse problema, e que também acontecerá em breve um multirão de realização de cirurgias de catarata. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins para esclarecer que o edital ao qual a Sra. Ludmilla acaba de fazer referência é um edital de credenciamento de alguns serviços oftalmológicos que possam ser móveis onde aqueles que forem credenciados receberam o pagamento por procedimento de acordo com os valores dispostos na tabela SUS. O Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins pontuou ainda que esses serviços serão realizados conforme o cronograma de um planejamento que está sendo feito, e que esse cronograma será préviamente comunicado a todos os municípios nas oportunidades das próximas Reuniões Ordinárias da CIB (Comissão Intergestores Bipartite) que ainda irão acontecer, e também nas regiões de saúde. O Sr. Gustavo afirmou ainda que não foram definidos nem a quantidade de atendimentos que poderam ser realizados nessa oportunidade e nem quando se dará esse multirão, pois é preciso saber primeiramente quais e quantas empresas se habilitarão neste credenciamento. Reafirmando o que acaba de ser dito pelo Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins, a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU esclarece que os requisitos estabelecidos no referido edital são de habilitação, que é necessário primeiramente aguardar as habilitações das empresas no referido, mas que, de qualquer forma, segundo o cronograma, esse edital está previsto para ser iniciado no mês de novembro, e que só não é possível precisar se haverá tempo hábil para concluí-lo. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins ressalta que, seja como for, o edital já está publicado. A Sra. Ludmilla pontua que a primeira região a ser contemplada já está definida, mas nesse momento não é possível precisar com exatidão que região é essa. Complementando a fala da Sra. Ludmilla, o Sr. Gustavo afima, salvo engano, que a primeira região é a região Médio-Norte. A Sra. Ludmilla pontua que não pode afirmar com certeza neste momento, mas pensa que talvez a primeira região a ser contemplada neste caso seja a região Cerrado e não a região Médio-Norte como acaba de afirmar o Sr. Gustavo. Neste momento o Sr. Gustavo pontua que, seja como for, o referido edital para o credenciamento desses serviços oftalmológicos já está disponibilizado no site da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins (SESAU) www.saude.to.gov.br para todos os que desejarem consulta-lo. Neste momento a Sra. Margareth Santos de Amorim/Diretora de Atenção Especializada da SESAU solicita o uso da palavra para esclarecer que, a respeito da questão referente a urologia que foi citada nesta discussão, o problema é um aparelho que está com defeito, mas que a área técnica já está providenciando a solução desse problema. A Sra. Margareth informa que a área técnica já abriu um termo para poder comprar um aparelho novo no intuito de substituir este aparelho que está quebrado, e que, enquanto isso, há um médico realizando esses procedimentos urológicos com um outro aparelho que o Estado possui disponível atualmente. A Diretora de Atenção Especializada da SESAU relata que esse outro aparelho que acaba de ser citado está com uma peça faltando, mas que a referida peça está prevista para ser entregue hoje dia 15 de outubro de 2015 no HGPP (Hospital Geral Público de Palmas), que ela mesma já esteve hoje no HGPP para verificar essa questão e recebeu a resposta de que a chegada da referida peça está prevista para acontecer até o final do dia de hoje. A Sra. Margareth informa também que, diante disso, a área técnica marcou uma reunião com todos os médicos urologistas para o dia 29 (vinte e nove) de outubro de 2015 com a finalidade de tentar dar uma solução a todas as demandas da área de urologia e também para regular essas cirurgias eletivas de urologia, e que apartir dessa referida reunião a área técnica da SESAU poderá estar informando corretamente a todos quais serão os encaminhamentos e procedimentos adotados para solucionar as demandas da urologia. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins perguntou para os demais membros da plenária se alguém tinha alguma dúvida, ou gostaria de fazer alguma colocação a respeito do que acaba de ser explanado pela Sra. Margareth. O Sr. Fabrício Alves Segura/SMS de Araguanã e Diretor de Descentralização e Regionalização do COSEMS fez uso da palavra para perguntar para a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU se o multirão de oftalmologia citado por ela será regulado via SISREG (Sistema Nacional de Regulação). Respondendo a pergunta feita pelo Sr. Fabrício, a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU afirmou que sim, que toda a regulação do referido multirão acontecerá via SISREG. Neste momento a Sra. Ludmilla solicita permissão da plenária para fazer um outro informe importante justificando que o mesmo não está na pauta desta reunião e nem anotado na lista de informes que passou pelos membros durante o curso desta plenária. E. Informe sobre as Oficinas da Programação Pactuada e Integrada da Assistência (PPI) no Estado do Tocantins: A Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU, Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa informou sobre as Oficinas da Programação Pactuada e Integrada da Assistência (PPI) no Estado do Tocantins que irão acontecer sobre a questão da descentralização que vem sendo trabalhada nas câmaras técnicas. A expositora informou que a 1ª (primeira) oficina já está confirmada e irá acontecer do dia 27 (vinte e sete) ao dia 30 (trinta) de outubro em Araguaína – To e será com o pessoal da Região Médio – Norte e também com o pessoal da Região do Bico do Papagaio; a 2ª (segunda) oficina também já foi confirmada com a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS e irá acontecer com o pessoal da Região Ilha do Bananal do dia 10 (dez) ao dia 13 (treze) de novembro de 2015; a 3ª (terceira) oficina que será com o pessoal das Regiões Amor Perfeito e Capim Dourado também já está confirmada e irá ocorrer de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) de novembro de 2015; a 4ª (quarta) oficina que será com o pessoal das Cantão e Cerrados Tocantins também já está confirmada e ira ocorrer de 30 (trina) de novembro a 04 (quatro) de dezembro de 2015. A expositora pontua que está pendente a realização dessa oficina para o pessoal da Região Sudeste, pois havia sido colocado que essa oficina ocorreria na Região Ilha do Bananal no município de Gurupi – To, mas o pessoal da Região Sudeste colocou que para eles é mais fácil se deslocar para Palmas – To do que para Gurupi – To, e diante disso a área técnica da PPI da SESAU está então tentando conseguir um local para realizar essa oficina em Palmas – To e assim que isso acontecer a área técnica da PPI estará comunicando a data e o local de realização da referida oficina. A Sra. Ludmilla ressaltou que como se tratam de oficinas para reajuste da PPI (Programação Pactuada e Integrada da Assistência) é importante que as pessoas que vão participar dessas oficinas sejam pessoas que possam decidir e que também entendam os processos de consultas, exames, e procedimentos no município.  Além disso, a expositora ressaltou também que é importante que as pessoas que vão participar dessas oficinas levem um computador, pois, ressaltando que boa parte do material da oficina será em planilhas de Excel, isso possibilitará a realização do trabalho já em tempo real. A Sra. Ludmilla ressaltou novamente que é importante que as pessoas que forem participar dessas oficinas sejam pessoas que tenham poder de decisão, pois aconteceram mudanças nos procedimentos e o ideal é que as pessoas que irão participar dessas oficinas sejam pessoas que possam deliberar sobre esse e outros assuntos e que também levem um estudo prévio de suas demandas para as oficinas, pois quem conhece melhor a realidade de cada município e de cada região são as pessoas que vivem e trabalham nesses lugares. Finalizando sua fala, a Sra. Ludmilla informou que a oficina para o pessoal do município de Porto Nacional – To acontecerá em Palmas – To dos dias 16 (dezesseis) a 20 (vinte) de novembro de 2015 e que chegará um ofício lá em Porto Nacional informando o local certo onde essa oficina deve ocorrem aqui em Palmas. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para sugerir que se peça aos municípios que tiverem condições que enviem representantes para essas oficinas com um estudo, um cálculo com a média de atendimento dos municípios que estarão representando, ou mesmo a série histórica, para que o trabalho nas oficinas possa ter uma melhor eficiência. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para ratificar um encaminhamento que houve na ultima reunião prévia entre os membros do COSEMS na CIB e alguns dos representantes da Secretaria Estadual de Saúde na CIB o qual ainda não foi abordado até o momento nesta plenária. Segundo o Sr. Vânio, o encaminhamento em questão se refere a apresentação do fluxo das cirurgias eletivas que, segundo o que foi acordado, deveria ter sido apresentado pela Sra. Sinara Mayena Barros Cabral Silingowschi/Gerente do Complexo Regulador de Palmas da SESAU para discussão dos membros desta plenária  uma vez que há uma reclamação de falta de acesso por parte dos representantes de todas as regiões do Estado do Tocantins. O Sr. Vânio pontua que a referida apresentação provavelmente já está pronta, e que, salvo engano, já foi demonstrada no CEMA (Centro de Medicina Avançada). Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU interrompe a fala do Sr. Vânio para justificar que a Sra. Sinara Mayena Barros Cabral Silingowschi/Gerente do Complexo Regulador de Palmas da SESAU ainda não trouxe a referida apresentação para ser exibida, esclarecida, e discutida nesta plenária  porque a mesma ainda não está completamente pronta e finalizada para ser demonstrada aqui. A Sra. Ludmilia justificou que a referida apresentação foi exibida incompleta no CEMA (Centro de Medicina Avançada), que há ainda várias coisas a serem decididas e ajustadas ainda para que área técnica possa trazer uma proposta para ser exposta na Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite,  mas que assim a mesma estiver completamente pronta a área técnica fará a exibição e esclarecimentos aqui nesta plenária. O Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré ressalta que o tema do assunto ao qual ele está se referindo diz respeito a produção, a realização das cirurgias eletivas e não ao fluxo de cirurgias eletivas. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU afirma que entendeu o que Sr. Vânio disse, e que os dados que estão sendo colhidos e acrescentados a referida apresentação para que ela seja concluída e possa ser exibida posteriormente. A Sra. Ludmilla esclarece que para a execução são necessárias algumas etapas que foram apresentadas ao CEMA (Centro de Medicina Avançada). A Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU esclarece que o material da apresentação não está pronto, e por isso não foi possível trazer essa apresentação para esta plenária. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré pontua que só levantou a questão referente a esse assunto devido ao fato de ter observado que foi acordado que a referida apresentação aconteceria na primeira oportunidade em que ocorresse uma Reunião Ordinária da CIB após a reunião prévia citada, que, neste caso seria esta plenária, e que esta plenária já está chegando ao seu final sem que a referida apresentação aconteça e sem que seja dado nenhum tipo de esclarecimento que justificasse o fato da mesma não ter ocorrido conforme o que foi acordado, mas que agora, depois das explicações e justificativas dadas pela Sra. Ludmilla, fica esclarecido o fato da apresentação não ter acontecido neste momento. Retornando ao assunto do informe feito pela Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU a respeito das Oficinas da Programação Pactuada e Integrada da Assistência (PPI) no Estado do Tocantins, a Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS sugere que na hora da elaboração dos Ofícios a serem enviados para os municípios comunicando a data, o horário, e o local da realização das referidas oficinas, seja colocada no texto ou em qualquer outra parte do documento uma observação explícita ressaltando de forma objetiva a importância que há no fato de o município enviar um representante que tenha autonomia e poder de decisão para deliberar a respeito das questões que acabam de ser mencionadas. A Sra. Maria da Conceição justifica a sugestão que acaba de fazer baseada no fato de que não há representantes de todos os 139 (cento e trinta e nove) municípios do Tocantins presentes neste momento aqui nesta plenária, e que, por tanto nem todos os municípios do Estado saberão das recomendações específicas que acabam de ser feitas neste momento sobre essa importância, e que com isso, caso não haja essa informação explícita no Ofício, provavelmente vai ocorrer o fato de muitos desses representantes que não estão presentes nesta plenária e também não terão conhecimento sobre essa recomendação específica enviarem uma pessoa qualquer, que de repente não tenha essa autonomia e esse poder de decisão que foi falado aqui, como representante de seu município para participar das referidas oficinas. A Sra. Maria da Conceição aponta que, segundo seu próprio conhecimento e sua experiência profissional como representante de município e servidora pública que já trabalhou em diferentes situações com diferentes tipos de gestores, enquanto representante de um município que é referência para outros municípios, ela observa, testemunha, e vivencia esse tipo de dificuldade onde é comum encontrar gestores que pensam que as pactuações não são importantes e que os municípios tem obrigação de fazer tudo sozinhos, por esse motivo é necessário que fique bem clara e explícita no Ofício a informação que diz ser importante que a pessoa a ser enviada pelo município para participar das referidas oficinas seja uma pessoa com certa autonomia e poder de decisão. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU  faz uso da palavra para demonstrar como modelo do Ofício que será encaminhado a todos os municípios um Ofício que já foi enviado para a Região Norte do Estado do Tocantins, mais precisamente para a região do Bico do Papagaio, e explica que a referida orientação consta no documento explícita na frase: “ Solicitamos a presença do gestor municipal ou de um responsável que tenha autonomia para realizar as alterações necessárias.” .  Neste momento o Sr. Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas para solicitar que a Sra. Ludmilla esclareça se o teto financeiro será mantido da forma como está, ou se essa revisão que ocorrerá nas oficinas irá alterar alguma coisa relacionada a esse aspecto. Em resposta ao Sr. Whisllay, a Sra. Ludmilla esclarece que não haverá nenhum tipo de alteração financeira, o que acontecerá é só um reajuste interno para uma melhor adequação dos processos de trabalho. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião faz uso da palavra para declarar que a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU também tem um informe para ser feito agora a respeito das Audiências Públicas do PPA (Plano Plurianual) que irão ocorrer nos municípios de Aparecida do Rio Negro e Lagoa da Confusão, e solicita que a mesma faça a exposição deste informe. F. Informe sobre a Audiência Pública em Aparecida do Rio Negro e Lagoa da Confusão: Neste momento a Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU, Sra. Luiza Regina Dias Noleto comunica a todos os presentes a realização da 7ª Sétima Audiência Pública de Elaboração do Instrumento de Planejamento do Processo Orçamentário que estará acontecendo amanhã dia 16 (dezesseis) de outubro de 2015 no município de Aparecida do Rio Negro – TO conforme as Regiões Administrativas que estão sendo utilizadas como recortes para a realização das referidas audiências. A expositora pontua que após a realização da Audiência Pública do município de Aparecida do Rio Negro – To ocorrerá o mesmo evento no município de Lagoa da Confusão – To encerrando assim os trabalhos nas 8 (oito) Regiões Administrativas, porém ocorrerá em datas posteriores uma espécie de processo de validação nos municípios de Palmas, Araguaína, e Gurupi. A Sra. Luiza Regina esclarece que no total foram estabelecidas que ocorreriam 8 (oito) Audiências Públicas de Elaboração de Instrumento de Planejamento do Processo Orçamentário direcionadas para os trabalhos a serem executados nas 8 (oito) Regiões Administrativas do Estado do Tocantins, onde essas audiências aconteceram somente em determinados municípios. A expositora pontua também que das 8 (oito) Audiências Públicas de Elaboração do Instrumento de Planejamento do Processo Orçamentário, já ocorreram 6 (seis) em cada um desses municípios, e que por tanto, para o município de Aparecida do Rio Negro e para o município de Lagoa da Confusão essas serão as penúltimas audiências públicas que vão acontecer sobre este assunto. A Sra. Luiza Regina relata que as referidas audiências já foram realizadas também no município de Tocantinópolis para todos os municípios que compreendem a região do Bico do Papagaio, e nos municípios de Xambioá, Colinas do Tocantins, Palmeirópolis, e Natividade chegando agora a vez de realizar o evento nos municípios de Aparecida do Rio Negro e Lagoa da Confusão, e pontua que algumas regiões tem apresentado uma participação maior do que em outras regiões principalmente na área da saúde  ressaltando que os municípios de Xambioá, Natividade, Palmeirópolis foram bastante participativos , e que a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS também foi bastante mobilizada juntamente com a equipe de sua região. A expositora declara que esse tem sido um trabalho muito interessante, que o Governador do Estado tem participado de todas essas audiências, tem se comprometido, e pontua que então há aí um poderoso e mega instrumento de cobrança para ser utilizado a favor de todos nos próximos 4 (quatro) anos partindo da execução do que será proposto e planejado apartir dessa audiências que são fundamentais para o processo de transparência na gestão. Neste momento a Sra. Márcia Valéria Ribeiro de Queiroz Santana/Superintendente de Formação e Regulação do Trabalho da SESAU solicita a autorização para fazer uso da palavra neste instante para declarar que, referente aos relatórios dessas audiências dos quais já foram feitas as leituras, ela pode observar que apenas a Região do município de Tocantinópolis pensou em questões referentes a educação na saúde, educação permanente, e também na questão de que os trabalhadores realmente precisam mudar as práticas por meio de processos educacionais. Diante do exposto a Sra. Márcia Valéria pontua que isso tem que ser destacado e faz um agradecimento público a todas as pessoas da região citada que nesta plenária estão sendo representados pela Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião faz uso da palavra para declarar que a Sra. Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava/Superintendente de Vigilância, Promoção, e Proteção à Saúde da SESAU tem um informe para ser feito agora a respeito do Mestrado Profissional em Vigilância em Saúde, solicitando que a mesma proceda a apresentação do referido. G. Informe sobre o Mestrado Profissional em Vigilância em Saúde: A Superintendente de Vigilância, Promoção, e Proteção à Saúde da SESAU, Sra. Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava informou aos presentes que já foi lançado o edital do curso de Mestrado Profissional de Vigilância em Saúde pelo ISC (Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia) da Bahia , e solicitou que os interessados façam o acesso à página do ISC na internet, pois o referido edital está publicado lá. A expositora esclareceu que como a parceria para a realização desse curso foi estabelecida entre o Ministério da Saúde e o ISC (Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia), o referido não passa pela área técnica de Vigilância em Saúde do Estado do Tocantins através da escola, sendo diretamente uma relação entre o Ministério da Saúde e o ISC onde a Vigilância em Saúde do Estado do Tocantins é somente o receptor do benefício. Diante do exposto, a Sra. Liliana esclarece que não há nenhum tipo de interferência por parte da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins em questões como por exemplo a escolha da metodologia a ser utilizada no curso. A expositora informa ainda que o processo seletivo é todo realizado pela equipe do ISC (Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia), e que o edital do curso também sai por lá de maneira que a Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins/ Superintendência de Vigilância, Promoção, e Proteção à Saúde nem está postando as informações referentes ao curso em suas páginas virtuais e sites. A Sra. Liliana informou que estão sendo disponibilizadas 20 (vinte) vagas neste curso que são ofertadas para o Tocantins para funcionários efetivos do quadro do Estado que atuam na área de vigilância em saúde especificamente. A expositora explicou que quando este convênio foi celebrado a aproximadamente um ano atrás ele foi pensado para fortalecer a vigilância estadual, então é por isso que há essa prerrogativa, e foi colocado então Estado e Federação por se tratar de uma relação do Ministério da Saúde que está financiando o projeto, e diante disso, aí sim há a disponibilização de mais 2 (duas) vagas no curso em que essas sim são de livre acesso, pois essas vagas sim são para a comunidade onde qualquer profissional de nível superior que esteja lotado em qualquer lugar que seja pode concorrer . A Sra. Liliana pontuou ainda que há um prazo para seleção, e também todo um edital que tem que ser seguido. Neste momento a expositora finaliza sua fala solicitando que todos os presentes façam a divulgação do referido curso, e explicando que ISC é uma universidade com excelência em saúde pública e saúde coletiva que tem a nota máxima do MEC (Ministério da Educação e Cultura), e que é um grande prazer para a Área Técnica de Vigilância em Saúde da SESAU poder estar recebendo uma qualificação de uma universidade desse porte. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS declara que já divulgou bem o referido curso, mas até o momento não encontrou nenhum profissional que tenha o perfil exigido para participar do mesmo. Por fim, a Sra. Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava/Superintendente de Vigilância, Promoção, e Proteção à Saúde da SESAU ressaltou que é importante que os profissionais que se interessem em fazer o curso preencham os requisitos que são exigidos. O Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas pergunta para a expositora Sra. Liliana se ele se enquadra nos referidos critérios exigidos para os interessados que desejam participar do Mestrado Profissional de Vigilância em Saúde. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião solicita a presença e manifestação da Sra. Andrea Siqueira Montalvão/Gerente de Ciclos de Vida da Diretoria de Atenção Primária da SESAU declarando que há um informe sobre a Adesão ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) a ser exposto aos presentes pela mesma. H. Informe sobre a Adesão ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ): A Gerente de Ciclos de Vida da Diretoria de Atenção Primária da SESAU, Sra. Andrea Siqueira Montalvão informou que no dia 19 (dezenove) de outubro de 2015 (segunda-feira) estará aberto o sistema de adesão ao PMAQ (Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ – AB) para o 3º (terceiro) ciclo pontuando que as equipes de estratégia de saúde da família da área técnica da Diretoria de Atenção Primária da SESAU estarão a disposição para assessorar os municípios nas dúvidas referentes a esta adesão. Neste momento, sem mais a ser dito pela expositora, e sem manifestações dos demais membros da plenária sobre o assunto que acaba de ser informado, desta forma ficando subentendido que todos membros da plenária entenderam de maneira clara e estão cientes do que acaba de ser informado, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins anuncia que há outro informe a ser apresentado na plenária cujo assunto é a respeito do Apoio Técnico para Convênio entre Municípios, e o expositor é o Sr. Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas. I. Informe sobre o Apoio Técnico para Convênio entre Municípios: O Sr. Whisllay justifica a inserção do referido informe na pauta desta plenária como forma de solicitar apoio técnico dos servidores do Estado na formalização de convênios entre os municípios. O Expositor declara que é certo que pela ausência da possibilidade de haver transferência de valores entres os municípios, a porta de acesso a população dos municípios que eram referenciados acabou sendo fechada. O Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas ressalta que muito já foi percorrido no sentido do entendimento de que isso foi necessário, pois no passado houve muitas dificuldades em definir quais seriam as formas ideais para solucionar os problemas, e agora parece que isso já está consolidado. O Sr. Whisllay pontua que, nesse sentido, há um entendimento dos municípios de que neste momento realmente esse passo já pode ser dado, e diante disso a idéia é solicitar um apoio técnico do Estado no sentido de auxiliar os municípios com essa questão. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra na plenária, e, de maneira a complementar a fala que o Sr. Whisllay acaba de fazer, pontua que trata-se também de uma maneira de solicitar dos técnicos da Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins uma explanação  para que o assunto fique melhor explicado para os municípios. A Sra. Sueli afirma que na época do ocorrido relatado pelo Sr. Whisllay os técnicos da SESAU estiveram nos referidos municípios, conheceram o instrumento que era utilizado, mas ao menos para ela enquanto Secretária Municipal de Saúde e Representante da Gestão Municipal de Gurupi – To, o assunto não foi completamento esclarecido e solucionado. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins faz uma interferência na plenária para questionar a Sra. Sueli se o instrumento ao qual ela acaba de se referir seria o da 141 (cento e quarenta e um). Em resposta ao Sr. Gustavo, a Sra. Sueli afirma que não, pois é do conhecimento de todos que esse instrumento ao qual o Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins acaba de se referir não possui legalidade. Retomando o uso da palavra, o Sr. Gustavo questiona se a situação que está sendo discutida neste momento trata-se de uma situação hipotética de orientação que está sendo exposta pelo Sr. Whisllay. Neste momento a Sra. Luiza Regina Dias Noleto /Superintendente de Planejamento do Sistema Único de Saúde da SESAU faz uso da palavra para pontuar que instrumento que deve ser utilizado já está incluso neste trabalho, e que na próxima reunião da Câmara Técnica já haverá condições suficientes para que equipe técnica da SESAU possa estar fazendo essa solicitação. Neste momento o Sr.Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas faz uso da palavra para tentar colocar que o assunto vai um pouco mais além do que está sendo colocado em pauta na plenária nesse momento. O Representante do Secretário Municipal de Saúde cita que há uma política quem vem sendo discutida juntamente com outras questões passam por uma série de entraves. Neste momento, interrompendo a fala do Sr. Whisllay, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins pergunta para o Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas se o que ele está tentando dizer se refere a questões de operacionalização de fato. Em resposta a pergunta feita pelo Sr. Gustavo, o Sr. Whisllay  afirma que sim e explica que é premissa que haja um instrumento que possa possibilitar a transferência de recursos entre os municípios para que a estratégia que está sendo estudada. Neste momento, novamente interrompendo a fala e a explicação do Sr. Whisllay, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins para perguntar se, neste caso, o Sr. Whisllay estaria se referindo a um instrumento jurídico de pactuação. Respondendo ao que acaba de ser colocado pelo Sr. Gustavo, o Sr. Whisllay confirmou que sim, que o referido instrumento seria um instrumento jurídico de pactuação. E, dando continuidade ao que estava explicando anteriormente, o Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas fez uma sugestão de que, já que o caminho a ser seguido será o mesmo que já é do conhecimento de todos, já poderia ser discutido e colocado em prática também uma maneira de se antecipar, pois o que acontece é que têm municípios que, devido ao fato de se tratarem de valores pequenos, estão deixando de ter uma tomografia, uma ressonância magnética entre outros serviços, com o município de referência. O Sr. Whisllay cita que, por exemplo, na área de oftalmologia em casos como por exemplo os de cirurgias de catarata, apenas a consulta paga R$ 30,00 (trinta reais) e todo o restante do procedimento é pago de acordo com os valores estabelecidos na tabela SUS (Sistema Único de Saúde), então esse instrumento poderia se materializar o quanto antes fazendo com que a discussão pudesse prosseguir. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU declarou ter entendido o que o Sr. Whisllay está propondo neste instante, e afirmou que o instrumento ao qual o mesmo está se referindo é um convênio que foi proposto pela área técnica da SESAU cujo modelo foi baseado em um convênio do município de Joinville – SC onde há um projeto de lei e juntamente com ele há um convênio, e que, diante deste exposto a área técnica da SESAU se coloca a inteira disposição para auxiliar os municípios no que for necessário. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para confirmar o que acaba de ser dito pela Sra. Ludmilla em relação ao modelo de instrumento citado, e também para perguntar se o referido modelo de instrumento é o mesmo que vem sendo proposto pelo Estado juntamente com outros documentos no processo de descentralização. Diante da resposta positiva do Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins confirmando que referido modelo de instrumento é sim o mesmo que vem sendo proposto pelo Estado juntamente com outros processos de descentralização. Retomando o uso da palavra, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS fez a proposta de que, como se trata de algo que efetivamente só será colocado em prática apartir do ano de 2016 , que esse instrumento possa ser disponibilizado e apresentado o mais rápido possível, de preferência ainda até o final desse ano de 2015, para que todos possam analisá-lo com a finalidade de verificar e corrigir as possíveis fragilidades que ele possa ter e confirmar-lo como instrumento a ser realmente utilizado para esse fim, para que dessa forma o início e o andamento desses processos de convênios entre os municípios possa ocorrer de maneira mais agilizada. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU declarando que irá verificar com os técnicos da Área Técnica de Supervisão da PPI (Programação Pactuada e Integrada da Assistência) da SESAU, com Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde, e com os técnicos da Superintendência de Planejamento do SUS da SESAU, as possibilidades de atender a essa solicitação da forma como acaba de ser colocada pela Sra. Sueli. O Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins ressalta que a equipe técnica da Assessoria Jurídica da SESAU (Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins) também deve fazer parte desse grupo de técnicos a ser consultado que a Sra. Ludmila acaba de citar. O Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde afirma que foi definido um grupo de pessoas ontem. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU pergunta para os demais membros da plenária se o grupo de pessoas responsável pelas análises a serem feitas para a elaboração e apresentação do instrumento citado pode ser o mesmo grupo de pessoas que foi definido ontem tal como acaba de citar o Sr. Daniel em sua fala. Respondendo a pergunta da Sra. Ludmilla, Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que sim, que o grupo de pessoas responsável pelas análises a serem feitas para a elaboração e apresentação do referido instrumento pode sim ser o mesmo grupo de pessoas que foi definido ontem a noite conforme o que foi dito pelo Sr. Daniel. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para informar que no dia 12/11/2015 (doze de novembro de dois mil e quinze) está marcada uma reunião de câmara técnica, e que a Oficina da PPI (Programação Pactuada e Integrada da Assistência) para os municípios da Região Sudeste/Região Ilha do Bananal ocorrerá também nessa mesma data uma vez que está marcada para acontecer do dia 10/11/2015 (dez de novembro de dois mil e quinze) ao dia 13/11/2015 (treze de novembro de dois mil e quinze). A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU afirma que a Área Técnica de Supervisão da PPI não tem como alterar a data da realização da Oficina da PPI para a Região Sudeste/Região Ilha do Bananal. Declarando-se ciente do que a Sra. Ludmilla acaba de dizer, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS pontua que só está fazendo essa observação em relação as datas de realização tanto da Câmara Técnica quanto da Oficina da PPI para os municípios da Região Sudeste/Ilha do Bananal por entender que é de importância fundamental a presença dos gestores dos municípios dessa região de saúde nos dois eventos, mas que fica bastante difícil disso acontecer com os dois eventos ocorrendo na mesma data em diferentes lugares. Diante do exposto, a Sra. Sueli sugere que a data da Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS (Sistema Único de Saúde) seja alterada para outro dia possibilitando assim a presença e participação dos gestores tanto nessa reunião como também na Oficina da PPI para os municípios da Região Ilha do Bananal. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU pondera que a Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS também não pode acontecer entre os dias 27/10/2015 (vinte e sete de outubro de dois mil e quinze) e 30/10/2015 (trinta de outubro de dois mil e quinze) porque esse é o período que está marcado para acontecer no município de Araguaína a Oficina da PPI para os municípios das regiões de saúde Médio-Norte e Bico do Papagaio. Neste momento a Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB faz uma colocação no sentido de confirmar se o que acaba de entender sobre a discussão da data de realização da Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS está correto, e pergunta aos demais membros da plenária se, diante do exposto, é certo afirmar então que a Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS não pode acontecer no dia 27/10/2015 (vinte e sete de outubro de dois mil e quinze). Em resposta a colocação feita pela Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB, a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU esclarece que dia 27/10/2015 (vinte sete de outubro de dois mil e quinze) é a data em que está marcada para acontecer no município de Araguaína a Oficina da PPI para os municípios das regiões de saúde Médio-Norte e Bico do Papagaio, o que inviabiliza a participação dos técnicos da Área Técnica de Supervisão da PPI da SESAU e também de gestores municipais dessas duas regiões de saúde na Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS caso essa aconteça nessa mesma data, pois a referida Oficina da PPI irá acontecer no município de Araguaína e a Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS acontecerá no município de Palmas, e mesmo que ambos os eventos acontecessem no mesmo município, a presença e participação dos técnicos da Área Técnica de Supervisão da PPI da SESAU e dos gestores municipais dos municípios dessas duas regiões de saúde também ficariam comprometidas uma vez que os dois eventos aconteceriam ao mesmo tempo em ambientes diferentes. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para lembrar aos presentes que, além da Oficina da PPI para os municípios da região de saúde Ilha do Bananal que acontecerá do dia 10(dez) ao dia 13 (treze) de novembro de 2015, há também a 10ª (décima) Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite que, conforme o calendário aprovado no início desse ano, está marcada para acontecer também no dia 13 (treze) de novembro de 2015, e pontua que isso faz com que o dia 13/11/2015 (treze de novembro de dois mil e quinze) também seja uma data onde não é possível realizar a Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS. Neste momento a Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB para explicar que na verdade quando ocorre a necessidade de haver uma reunião de câmara técnica a Secretaria Geral da Comissão Intergestores Bipartite juntamente com os membros participantes da referida câmara técnica e gestores municipais aos quais a mesma compete consensuam previamente uma data que seja melhor para os municípios no intuito de facilitar a presença dos representantes municipais na referida reunião. Neste momento, interrompendo a fala da Sra. Nayara, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS observou que os assuntos a serem  discutidos nos eventos citados que são a Oficina da PPI e a Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS possuem a mesma temática central, ou seja, em ambos os casos os assuntos são referentes à PPI. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU faz uma menção a outro evento, outra reunião que, conforme o que foi combinado ontem, também está marcada para acontecer no dia 27/10/2015 (vinte e sete de outubro de dois mil e quinze) em Palmas, e, diante da assertiva da Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB confirmando a menção feita pela Sra. Ludmilla e esclarecendo tratar-se da Reunião do Grupo Técnico de Gestão do SUS, a Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU pontua que também essa reunião deverá ter sua data repactuada para um outro dia, pois a presença dos técnicos da Área Técnica de Supervisão da PPI da SESAU é fundamental também na reunião desse grupo e os mesmos não poderão estar presentes em Palmas no dia 27/10/2015 (vinte e sete de outubro de dois mil e quinze) devido ao fato que nesta data estarão no município de Araguaína ministrando a Oficina da PPI para os municípios das regiões de saúde Médio-Norte e Bico do Papagaio. Tendo em vista o que acaba de ser dito pela Sra. Ludmilla, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS pergunta para os demais membros da plenária se, diante do exposto, a Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS será mesmo agendada para o dia 12 de novembro de 2015. O Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré  faz uma observação de que dia 12 de novembro de 2015 é uma data que também não é oportuna para a realização da referida reunião, pois trata-se da data em que os técnicos da Área Técnica de Supervisão da PPI e os representantes dos municípios da região de saúde Ilha do Bananal irão estar na Oficina da PPI que será ministrada nessa data para os representantes dos municípios da região de Saúde Ilha do Bananal, de forma com que isso faz com que fique comprometida a presença dessas pessoas em qualquer outro evento neste dia. Concordando com o que acaba de ser dito pelo Sr. Vânio, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS afirma que também no dia 13/11/2015 (treze de novembro de 2015) não é possível haver a realização da Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS porque além da Oficina da PPI para os representantes dos municípios da região de saúde Ilha do Bananal que estará ainda acontecendo nessa data, há também a 10ª (décima) Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite que, conforme o calendário oficial aprovado por esta plenária no início deste ano, acontecerá também no dia 13 de novembro de 2015. Neste momento retomando o uso da palavra, a Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB esclarece que o que está em discussão no momento é uma nova data para a realização da Reunião de Câmara Técnica do Grupo de Gestão do SUS, e que, conforme o que foi dito anteriormente pela Sra. Sueli, realmente trata-se da mesma situação a ser discutida em ambos os eventos, tanto nas Oficinas da PPI quanto na Câmara Técnica de Gestão do SUS. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU reafirma que não é possível alterar as datas de realização das Oficinas da PPI. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS assegura a Sra. Ludmilla que esse ponto já foi entendido por todos da plenária e que essa questão já está fora de discussão, e pontua que o que está sendo relembrado aos presesntes nesse momento é o fato de que no dia 13 de novembro de 2015 a realização da Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS  também não é possível devido ao fato de que nesse dia acontece não só a Oficina da PPI para os representantes dos municípios da região de saúde Ilha do Bananal mas também a 10ª Décima Reunião Ordinária da CIB. Neste momento, diante de tudo o que foi discutido sobre o assunto até esse momento, a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU conclui então que a Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS tem que acontecer então no dia 12 de novembro de 2015. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS faz uso da palavra para afirmar que, conforme o resultado da discussão até o presente momento, fica acertada a alteração da data de realização da Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS para o dia 12 de novembro de 2015 deixando o calendário estabelecido da seguinte forma: Dia 12/11/2015 – Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS em Palmas – To; mas do dia 10/11/2015 ao dia 13/11/2015 – Realização da Oficina da PPI para os representantes da região de saúde Ilha do Bananal; lembrando que no dia 13/11/2015 além da Oficina da PPI para os representantes da região de saúde Ilha do Bananal, há também a realização da 10ª Décima Reunião Ordinária da CIB do ano de 2015. Neste momento a Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU volta a fazer uso da palavra para perguntar para o Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde se, diante do fato de no dia 13 de novembro de 2015 haver a 10ª Décima Reunião Ordinária da CIB, haveria a possibilidade de a Oficina da PPI que está prevista para os representantes da região de saúde Ilha do Bananal acontecer somente do dia 10 (dez) ao dia 12 (doze) de novembro de 2015 lá em Gurupi. A Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS sugere que, caso seja possível e exista essa possibilidade, a Oficina da PPI da Região de Saúde Ilha do Bananal pode acontecer até mesmo do dia 09/11/2015 (nove de novembro de dois mil e quinze) ao dia 12/11/2015 (doze de novembro de dois mil e quinze). A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU argumenta com o Sr. Daniel que o público da referida oficina é somente os representantes da região de saúde Ilha do Bananal pontuando que, desse modo, seria possível sim concluir todos os trabalhos em 2 (dois) dias de maneira a finalizar o evento no dia 12/11/2015 (doze de novembro de dois mil e quinze). O Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde assentiu com as proposições que acabam de ser feitas pela Sra. Ludmilla sobre a Oficina da PPI da região de Saúde Ilha do Bananal, e, respondendo aos questionamentos feitos pela mesma de maneira a fazer somente uma correção quanto aos dias de realização da Oficina em que, do modo como a Sra. Ludmilla está propondo neste momento, acontecerá nos dias 10/11/2015 (dez de novembro de dois mil e quinze) e 11/11/2015 (onze de novembro de dois mil quinze) compreendendo assim o período de 2 (dois) dias, confirmou que é possível sim que todos os trabalhos referentes a esse evento sejam concluídos em 2 (dois) dias, de maneira que o evento pode sim ser completamente finalizado até o dia 11/11/2015 (onze de novembro de dois mil e quinze). Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré questiona se nessa oportunidade serão 3 (três) dias de oficina. O Presidente do COSEMS pontua que, da forma como a Sra. Ludmilla estava expondo a questão antes da correção feita pelo Sr. Daniel, estava entendendo-se que a Oficina da PPI para os representantes da região de saúde Ilha do Bananal poderia acontecer do dia 10 (dez) ao dia 12 (doze) de novembro de 2015 (dois mil e quinze) compreendendo assim um período contabilizado de 3 (três) dias de evento. Diante do exposto, a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS propõe então que a Oficina da PPI para os representantes dos municípios da região de saúde Ilha do Bananal aconteça no período do dia 10 (dez) ao dia 12 (doze) de novembro de 2015 (dois mil e quinze), e que a realização da Reunião de Câmara Técnica de Gestão do SUS aconteça então no dia 14 (quatorze) de novembro de 2015 (dois mil e quinze). Corrigindo a Sra. Sueli, o Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde pontua que, da forma como acaba de ser proposta pela Sra. Ludmilla em suas ultimas colocações sobre o assunto e levando em consideração também a correção que o próprio Apoiador do Ministério da Saúde fez anteriormente, a Oficina da PPI para os representantes dos municípios da região de saúde Ilha do Bananal acontecerá somente nos dias 10 (dez) e 11 (onze) de novembro de 2015 (dois mil e quinze). Neste momento fica acordado então que a Reunião da Câmara Técnica de Gestão do SUS deverá mesmo acontecer no dia 12 (doze) de novembro de 2015 (dois mil e quinze) e o que fica para ser consensuado posteriormente é a data para realização da reunião do grupo menor, grupo de trabalho do projeto. A Sra. Nayara Samya Costa Chaves Nogueira Tabanes/Gerente da Secretaria Geral da CIB, pergunta ainda aos membros da plenária se essa discussão de agora referente a Câmara Técnica de Gestão do SUS acontecerá juntamente com a discussão do projeto. A Sra. Ludmilla Nunes M. Barbosa/Diretora de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SESAU e a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS respondem que sim, que a discussão deste momento referente a Câmara Técnica de Gestão do SUS acontecerá sim juntamente com a discussão do projeto que acaba de ser mencionado pela Sra. Nayara. Neste momento a Sra. Sueli S. de Sousa Aguiar/SMS de Gurupi e Diretora de Comunicação do COSEMS pergunta para os demais membros da plenária se, diante de todas as projeções feitas no presente momento, o evento que aconteceria no dia 27 (vinte e sete) seria alterado. Neste momento o Sr. Gustavo Bottós de Paula/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Sr. Samuel Braga Bonilha – Secretário de Estado da Saúde do Tocantins e Presidente da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) neste ato presidindo esta reunião questiona a plenária se, diante de tudo o que foi exposto e acordado, pode-se considerar encerrado o item I da pauta de informes desta plenária. Em resposta ao questionamento feito pelo Sr. Gustavo, os demais membros da plenária manifestam posicionamento confirmando que a exposição e discussão em torno do item I da pauta de informes desta plenária pode ser considerados como encerrados neste momento. Diante do exposto, o Sr. Gustavo Bottós/Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins convocou a Sra. Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava/Superintendente de Vigilância, Promoção e Proteção à Saúde da SESAU explicando que a mesma acaba de solicitar o uso da palavra para fazer um comunicado importante aos presentes. Neste momento a Sra. Liliana Rosicler Teixeira Nunes Fava/Superintendente de Vigilância, Promoção e Proteção à Saúde da SESAU chama o Sr. Sinvaldo dos Santos Moraes/Secretário Executivo do COSEMS e, postulando a hipótese de a 9ª Nona Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite  (CIB) do ano 2015 (dois mil e quinze) já ter sido finalizada após os encerramento das discussões do item I da pauta de informes, solicita que os membros da mesa Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS, Sr. Whisllay Maciel Bastos/Representante do Secretário Municipal de Saúde de Palmas, e o Sr. Juliano Ribeiro Souza/SMS de Natividade e Diretor Administrativo do COSEMS que permaneçam no recinto após o encerramento da 9ª Nona Reunião Ordinária da CIB para responder a um questionamento junto a Superintendência de Vigilância, Promoção, e Proteção à Saúde da SESAU. A Sra. Maria da Conceição Marinho de Farias Rêgo/SMS de Tocantinópolis e 1ª (primeira) Vice-Presidente do COSEMS comunica a Sra. Liliana que o Sr. Juliano Ribeiro Souza/SMS de Natividade e Diretor Administrativo do COSEMS não faz presente no momento. Neste momento o Sr. Vânio Rodrigues de Sousa/Presidente do COSEMS e SMS de Dueré faz uso da palavra para declarar que pela manhã o Sr. Juliano Ribeiro Souza/SMS de Natividade e Diretor Administrativo do COSEMS esteve presente durante a reunião do COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde) oportunidade onde inclusive o Sr. Daniel Borini Zemuner/Apoiador do Ministério da Saúde também se fez presente e chegou a conversar com o referido secretário que disse que iria responder o referido questionamento, mas que no período da tarde o Sr. Juliano enviou uma mensagem justificando que precisava voltar naquele momento às pressas para o município de Natividade porque estava em um carro com um paciente. O Sr. Gustavo Bottós de Paula, Subsecretário de Estado da Saúde do Tocantins e Representante do Presidente da CIB, agradeceu a todos e encerrou a reunião às dezesseis horas e seis minutos. E para constar foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente da CIB ou representante e pelos demais membros presentes nesta reunião
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